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Resumo 

A presente pesquisa buscou compreender o sentido construtivo da avaliação e do erro, 

tendo como objetivo, ajudar os professores a avaliar os alunos sem terem em conta os números, 

isto é, sem se preocuparem com a avaliação quantitativa.   

O professor tem várias tarefas numa sala de aula e uma delas consiste na correção dos 

textos produzidos pelos alunos, em que o objetivo é detetar os erros cometidos por eles. Para 

isso, é preciso que ele tenha o conhecimento dos princípios orientadores para essa realização.  

Tradicionalmente, o que acontece no processo de ensino-aprendizagem é a correção dos 

erros, o professor busca os erros nos trabalhos produzidos, com o intuito de ajudar os alunos a 

descobrirem o seu ponto fraco e aperfeiçoarem-se. Muitas vezes, essa atividade pode não ajudar 

muito o aluno, se não for apresentada adequadamente, permitindo que o aluno, através da 

correção, possa compreender o porquê de ter dado esse erro e corrigir o seu próprio erro. Aqui 

estamos a mencionar as situações em que o aluno não compreendeu ou não soube interpretar ou 

descodificar os símbolos utilizados pelos professores na correção dos textos, porque o professor 

utilizou símbolos muitos ambíguos para classificar os erros, para dificultar assim a compreensão 

da linguagem do professor pelo aluno.  

Pretendemos manifestar que, para além de termos interesse em estudar as estratégias de 

avaliação dos textos, pretendemos juntar a essa discussão a questão do ensino da produção 

escrita na sala de aula, como tarefa que antecede a correção, isto é, o professor antes de corrigir 

um texto deve ensinar ao aluno as técnicas de escrever um texto.     

O que nós pretendemos é trazer e propor uma nova atitude da avaliação de textos que vá 

além de detetar erros gramaticais. Queremos identificar que estratégias o professor utiliza na 

avaliação de textos escritos produzidos pelos alunos, se há interação entre o professor e o aluno 

durante a correção do texto produzido e quais os critérios de correção que os professores 

utilizam para avaliar textos escritos pelos alunos. 

Palavras chaves: avaliação, escrita, reescrita, correção, erro, ensino/aprendizagem, professores, 

língua portuguesa, língua não materna, escola. 
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Abstract 

The present research sought to understand the constructive sense of evaluation and error, aiming 

to help teachers evaluate students without taking into account the numbers, that is, without 

worrying about the quantitative evaluation. 

The teacher has several tasks in a classroom, and one of them consists in correcting the texts 

produced by the students, where the purpose is to detect the mistakes made by them. For this, he 

must have knowledge of the guiding principles for this realization. 

Traditionally what happens in the teaching and learning process is the correction of mistakes, 

which is an activity that the teacher does about the works produced, in order to help the students 

to discover their weakness and to perfect themselves. Often this activity may not help much if 

the student is not presented properly, allowing the student through the correction to understand 

why he has given this error and correct his own mistake. Here we are mentioning the situations 

in which the student did not understand or does not know how to interpret or decode the 

symbols used by the teachers in the correction of the written texts, because the teacher used 

symbols to characterize other techniques or the very ambiguous errors, of the teacher by the 

student. 

We intend to express that, in addition to having interest in studying the strategies of evaluation 

of the texts, we intend to add to this discussion the question of the teaching of written 

production in the classroom, as a task that precedes the correction, that is, the teacher before 

correcting a mistake should teach the student the techniques of writing a text. 

We aim to bring and suggest strategies of texts evaluation that goes beyond detecting 

grammatical mistakes. We seek to identify the strategies the teacher uses in the evaluation of 

written texts produced by the students, if there is an interaction between the teacher and the 

student during the correction of the text produced; And what correction methods teachers use to 

evaluate the texts written by the students. 

  

 

Keywords: Evaluation, writing, rewritten, correction, error, teaching learning, portuguese 

language, non-mothertongue, school.  
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Introdução  

 

O presente trabalho, intitulado Avaliação e correção de textos escritos na aula 

de Língua Portuguesa (Língua não Materna), visa abordar uma nova atitude do 

professor diante da avaliação de textos produzidos por seus alunos, uma vez que muitos 

professores preocupam-se apenas em detetar os erros gramaticais dos mesmos.  

0.1. Objetivos  

Este trabalho de pesquisa tomou como ponto de partida que a avaliação relaciona-se 

com outras áreas do processo de ensino-aprendizagem e está presente em todos os 

momentos desse processo.  

O nosso desejo é contribuir de alguma maneira para a mudança de atitude dos 

professores, no que toca ao processo de avaliação das produções escritas, que nos 

afligiram e nos levaram a guiar esse estudo de investigação que tem como tema, 

Avaliação e correção de textos escritos na aula de língua portuguesa (Língua não 

Materna). Pois é necessário compreender e entender a avaliação de textos escritos como 

algo observável pelo aluno. Em suma, propomo-nos alcançar os seguintes objetivos:  

Geral  

• Proceder a uma clarificação dos conceitos e das práticas em torno da avaliação 

de textos escritos e em torno dos instrumentos e processos de avaliação.  

Específicos  

• Observar como se constrói o processo de avaliação escrita e qual a sua lógica no 

plano prático; 

• Reconhecer as abordagens teóricas que estão implícitas nos métodos avaliativos 

de professores do ensino secundário em relação à produção textual;  

• Analisar como os professores de Língua portuguesa trabalham a questão da 

avaliação dos textos produzidos na aula; 

• Representar os modelos de correção textual utilizados por esses professores, a 

fim de observarmos um panorama do que eles representam na realidade do 

ensino-aprendizagem da escrita;  
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• Organizar um material teórico capaz de cimentar a prática avaliativa que o aluno 

tem sobre si e sobre sua capacidade de escrever;   

• Analisar as potencialidades e limitações de diferentes modalidades, instrumentos 

e estratégias de avaliação da escrita em função dos objetivos da avaliação e dos 

processos envolvidos.  

 

Para alcançar os objetivos preconizados, determinamos um conjunto de 

procedimentos indispensáveis para a conceção do trabalho. O primeiro deles foi a 

pesquisa bibliográfica, desenvolvida num período de três meses, de junho a agosto de 

2015, como forma de localizar e organizar as informações existentes sobre o tema e 

justificar a sua importância para o nosso trabalho, incluindo a revisão e tratamento de 

alguns conceitos. O segundo procedimento foi o da organização dos aspetos estudados, 

segundo uma fundamentação teórica sistematizada.  

 

0.2. Questões de investigação e hipóteses  

A avaliação de textos escritos vem sendo objeto de discussões e mudanças relacionadas 

com a busca de um ensino produtivo. Assim, procuramos refletir acerca das conceções e 

práticas de ensino, pois elas tornam-se essenciais, enquanto pilares de trabalho 

educativo eficiente que é a prática da escrita e da avaliação da produção textual escolar.  

A escola vem tratando a prática de produção escrita, quase sempre visando a atribuição 

de uma nota, com vista a uma certificação. Nesse contexto, é imprescindível pensar ou 

repensar o processo de escrita e o seu modo avaliativo utilizado atualmente em salas de 

aula, com o propósito de promover mudanças que tenham resultados positivos nos 

alunos. Neste sentido, constata-se que deve haver mudanças tanto no processo da escrita 

como no processo da avaliação. E é nesta perspetiva que questionamo-nos: 

• Que estratégias o professor utiliza na avaliação de textos escritos 

produzidos pelos alunos? 

• Há interação entre o professor e o aluno durante a correção do texto 

produzido?   

• Quais os critérios de correção que os professores utilizam para avaliar 

textos escritos pelos alunos? 
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Para responder a estas perguntas, estudamos um corpus constituído por 60 

composições produzidas por alunos do 7.º e 8.º Anos de escolaridade, pertencentes a 

duas escolas secundárias, localizadas na cidade da Praia. Assim, em cada Escola 

recolhemos textos das Provas Gerais Internas do 7.º e 8. Anos, do ano letivo de 2015-

2016. A preferência por este nível de escolaridade prende-se com o facto de esses anos 

serem do primeiro ciclo e importantes na preparação do aprendente para os anos 

seguintes.  

Tendo em conta a natureza do estudo, temos consciência de que os resultados 

não poderão ser generalizáveis, na medida em que a amostra não é suficiente para que 

seja representativa de todo o país, ficamos assim, por um estudo de caso. Pretendemos, 

a partir desse pequeno grupo de professores, descrever os procedimentos dos mesmos 

perante a tarefa de correção dos erros cometidos pelos seus alunos. Desejamos, também, 

saber a opinião dos professores contemplados nessa pesquisa sobre as suas tarefas de 

correção e a forma como procedem, através de um questionário. É importante para nós 

sabermos se os professores têm ou não, uma atitude positiva perante os erros.       

Pressupomos que muitos alunos enfrentam dificuldades na interpretação das 

correções feitas pelos professores nas suas produções escritas, por isso, as hipóteses de 

estudo sobre avaliação e correção de textos escritos na aula de língua portuguesa, língua 

não materna, são as seguintes:  

Hipótese 1 – A avaliação concebida como uma das etapas de produção de texto 

pode contribuir para a melhoria do ensino-aprendizagem de língua não materna;  

Hipótese 2 – A formação de professores tem deixado falhas, em especial, na 

correção de produção de textos escritos, já que os professores, por motivos vários, têm 

remetido essa questão para segundo plano, isto é, para a futura prática letiva.   

 

0.3. Estrutura da dissertação   

No trabalho, propomo-nos analisar algumas questões, tomando por base teorias e 

princípios encontrados na bibliografia pesquisada. Em face desse propósito, a pesquisa 

está dividida em duas grandes partes, a primeira, a parte teórica, compreendendo o 

primeiro e o segundo capítulos; e a segunda, prática, constituída por recolha, tratamento 

e análise dos dados, configurando o terceiro capítulo.  



15 
 

Sendo assim, o trabalho terá uma estrutura que comporta três capítulos. No 

primeiro, abordamos a conceitualização da avaliação das aprendizagens, com base na 

revisão da literatura, a avaliação e a correção de textos escritos. Seguidamente, 

consideraremos algumas propostas relevantes nas práticas de tais tarefas na aula de 

língua portuguesa. 

O segundo capítulo trata da avaliação de produção de textos escritos na aula de 

língua portuguesa, onde abordaremos também as correspondentes estratégias de 

produção e competência de escrita e correção de textos. 

O terceiro capítulo apresenta o percurso de constituição e análise do corpus já 

referido, nomeadamente, a apresentação, a descrição e a interpretação dos dados, 

terminando com as reflexões resultantes desse estudo. Por fim, surgem a conclusão 

geral do trabalho, as referências bibliográficas consultadas, os anexos com os textos dos 

alunos considerados e os questionários aplicados aos professores.  
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CAPÍTULO I – CONCEITUALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS: REVISÃO DA LITERATURA 

 

Conceber o texto como unidade de ensino/aprendizagem é 

entendê-lo como um lugar de entrada para este diálogo com outros 

textos, que remetem a textos passados e que farão surgir textos futuros. 

(Geraldi, 1997, p.22)  

 

Neste capítulo, temos por objetivo conceitualizar a avaliação das aprendizagens na 

perspetiva de vários autores e abordar alguns pressupostos teóricos que estão 

enquadrados no processo de ensino-aprendizagem da escrita. Como se pode ver mais a 

frente, há autores a defenderem que a leitura e a escrita são elementos propiciadores do 

desenvolvimento da competência textual para o aprendente, ou seja, para que este 

consiga produzir um texto coeso e coerente, precisa de ter em mente os traços ou os 

requisitos adquiridos em outros textos escritos, os quais veiculam diferentes 

experiências dos autores ou remetem para diferentes situações do mundo.  

Com efeito, o aprendente precisa de conhecer as características dos géneros textuais, 

uma vez que na sua produção escrita ele deve ter em conta a sua finalidade e o que 

pretende alcançar.  

Em suma, depois de nos debruçarmos sobre esses aspetos, iremos ver que na 

avaliação, mesmo sendo uma atividade individual, há nela uma participação tanto do 
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professor como do aluno. O professor necessita de conhecer o nível de aprendizagem 

com que os seus alunos começaram, a sua evolução durante o processo de ensino-

aprendizagem, as suas principais dificuldades e propor algumas remediações. Ele 

precisa também de oferecer ao aluno os meios de remediações mais apropriados às suas 

carências, e o aluno tem de saber o resultado da sua atividade. 

 

1.1. Pressupostos teóricos da avaliação do processo de ensino-aprendizagem da 

escrita  

 

Segundo Serafini (1994), na nossa sociedade, dominar a escrita é uma questão 

de prestígio. Assim, muitas pessoas que não têm condições de desenvolver as suas 

habilidades de escrita se sentem desiludidas. Ela afirma, ainda, que a escrita é 

considerada um «dom» e as pessoas com o dom de escrever bem são privilegiadas, pois 

codificam a mensagem que querem transmitir e preenchem a página em branco sem 

qualquer esforço.  

Nessa perspetiva, podemos afirmar que é possível observar, por parte de alguns 

professores, que ensinar a produzir textos escritos ainda é algo que traz muitas 

incertezas. Muitos deles não sabem como agir na orientação do processo de apropriação 

da escrita pelos alunos, visando procedimentos eficazes de interação com e entre eles. 

Há professores para os quais avaliar textos restringe-se a apontar falhas ou a corrigir os 

aspetos linguísticos como estruturas gramaticais e sintáticas, variedade do vocabulário e 

pontuação.   

Os conhecimentos de que os interlocutores precisam para partilhar num 

determinado texto estão implícitos e as inferências têm um grande papel na 

compreensão de um texto. O leitor utiliza os conhecimentos e as informações já 

adquiridos e dá ao texto um sentido coerente. Segundo a investigadora, não há textos de 

fácil compreensão em que podemos dar-lhes somente um sentido, isto porque o autor 

encarrega-se de fazer todo um trabalho, a priori, que é de organizar, planificar, para que 

o leitor obtenha as informações e os sentidos neles contidos, restabelecendo assim as 

suas intenções comunicativas. Por isso, o leitor encontra no texto recursos linguísticos 

vários, que orientam ou estipulam a interpretação do mesmo.  
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Em relação à interação através de escrita, Bentes (2001, in Silva 2010) afirma 

que a interação através da escrita abarca vários tipos de conhecimentos os quais estão 

implícitos nos interlocutores, explicando-se as inferências, pois o leitor utiliza esses 

conhecimentos e as informações de que dispõe para ler um texto com coesão e 

coerência.  

Segundo a mesma autora, o professor é encarregue de organizar e de fazer a 

planificação dos textos para que os leitores possam reconstruir o sentido do mesmo, 

recuperando assim, da melhor forma possível, as intenções comunicativas presentes no 

texto. Para que isso aconteça, o leitor deve trazer recursos linguísticos que o 

encaminhem para o real sentido do texto. Assim, o autor e o leitor num trabalho 

conjunto contribuem para a construção de um ou mais significados para o texto.  

A respeito disso, Costa Val (1992) e Silva (2010) destacam que o autor não 

explicita tudo, porque sabe que o seu leitor terá a capacidade de descodificar e interagir 

com o texto, pois ele está a cumprir o seu papel cooperativo. Logo, o leitor usa o seu 

conhecimento para compreender o texto. Para Costa Val (1992, in Silva 2010), o texto 

deve direcionar-se para os objetivos traçados, de forma a garantir que o seu sentido final 

compreenda o mínimo de elementos que estavam presentes nas suas intenções iniciais. 

Podemos concluir que, os conhecimentos que o autor e leitor compartilham estão 

interligados e vão de encontro ao assunto, à situação abordada e ao funcionamento da 

língua, contribuindo assim conjuntamente para a construção de um ou mais significados 

para o texto.   

Nessa ótica, Mello (2003) e Silva (2010) são da mesma opinião de que a 

linguagem toma a forma de uma interação social, pois a linguagem passa da unidade 

para a multiplicidade de elementos, constituindo-se assim um quadro comunicacional 

onde o sujeito e o leitor estão em sintonia.  

Ainda segundo Costa Val (1992, p. 25, in Silva 2010 p. 27), “autor e leitor 

engajam-se no processo de produção e leitura de textos carregados de objetivos e 

expetativas que determinam o tipo e a estrutura conceitual e formal do texto a ser escrito 

e o tipo de leitura a ser produzido”. Assim, os “objetivos da produção de textos e as 

expetativas da leitura estão relacionados com as imagens que autor e leitor fazem um do 

outro como interlocutores”. Segundo o Círculo de Bakhtin, a linguagem é uma criação 
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coletiva que deve ser compreendida a partir de sua natureza sócio-histórica, visto que as 

relações sociais ganham sentido pela palavra.  

Para Reinaldo (2001, in Silva 2010), as diferentes maneiras como o ensino-

aprendizagem de produção textual tem sido abordada, o conceito da escrita sofre 

algumas variações. De acordo com o mesmo autor, o texto como processo orienta-se, 

pelo pressuposto de que texto é uma unidade de linguagem em uso, por conseguinte, 

devemos analisar não só a estrutura, como também, o percurso de construção de seus 

sentidos e assim, a leitura e a escrita complementam no desenvolvimento da 

competência textual de quem aprende. A convivência com outros textos o manusear 

deles através de leituras, contribui e muito para que quem aprende venha a construir 

seus próprios textos de forma adequada, com eficiência e espírito crítico. Por isso, o 

professor deve trazer sempre outros textos de diferentes autores para trabalhar na sala de 

aula, levando assim outras experiências e novidades aos alunos.     

A Costa Val (2001 e 2004, in Silva 2010) também partilha a mesma ideia de que 

uma das contribuições dessa abordagem é a consideração dos fatores que definem a 

textualidade. Nessa ótica, ela considera texto como tudo aquilo que o leitor produz 

verbalmente, que traz vários recursos linguísticos que orientam a interpretação do 

mesmo e garantem a construção de sentido. 

Rangel (2001, in Silva 2010) fala da escrita e leitura como sendo processos pelos 

quais os interlocutores relacionam-se, recorrendo aos recursos oferecidos pela língua. 

Ele acrescenta ainda que um discurso para ser eficaz é preciso primeiro ensinar 

produção de textos e leitura sem deixar de lado o ensino de estratégias de abordagem, 

compreensão e construção do texto. O investigador considera a linguagem como sendo 

uma interação e, por conseguinte, os conceitos que são próprios da morfologia e da 

sintaxe serão muito importantes e terão um papel fundamental a desempenhar nesse 

processo de ensino-aprendizagem de escrita; a perspetiva, porém, será outra:    

… em lugar de esperarmos que o conhecimento conceitual da gramática da 

língua leve o aprendiz a dominar ou a aperfeiçoar as práticas de leitura e produção, 

devemos pretender que essas práticas, uma vez convertidas em objecto privilegiado do 

trabalho em sala de aula, permitiam ao aluno intuir, a partir de sequências especialmente 

elaboradas, a gramática subjacente. Sem dúvida ninguém poderá supor que essa intuição 

seja suficiente, por si só, para o aluno compreender e descrever a língua, de que, no 

entanto se mostra, perfeitamente capaz de servir-se. Portanto, a metalinguagem deverá, 

sim, ser explicitada e sistematizada, mas paulatinamente, ao sabor das necessidades e 
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demandas do ensino das práticas de leitura, produção e oralidade. (Rangel 2001, p. 11, 

in Silva p. 30)  

 Para Soares (1999, in Silva 2010), a língua deve ser reconhecida como forma de 

interlocução, uma vez que, quem fala ou escreve é um sujeito que, em determinadas 

ocasiões interage com o seu interlocutor, que é também um sujeito que, por causa do 

contexto e objetivo é obrigado a interagir. 

Ainda segundo o mesmo autor, existem várias conceções de língua escrita, e por 

causa disso, há uma distinção,  entre redação e produção de textos. De acordo com 

Soares (1999, in Silva 2010), a redação é o exercício de mostrar que se sabe ortografar, 

construir frases e preencher um esquema, enquanto, produção de texto é o 

estabelecimento de interlocução com um leitor. Conforme Soares (1999, in Silva 2010), 

produzir redações é diferente de produzir textos, isto porque, na produção de redações, 

os alunos estão sem orientações, enquanto na produção de textos há um modelo que lhe 

é imposto, inserido numa interação comunicativa codificada. 

Quanto ao conhecimento do ensino-aprendizagem de produção textual, 

Marcuschi e Cavalcante (2005, in Silva 2010) afirmam que os livros didáticos ensinam 

a escrita a partir da indicação de um tema ou na menção do tipo textual a ser 

considerada. Elas concluem que nessas atividades o que os alunos fazem são redações 

onde está contido pura e simplesmente exercício de escrita, o que faz com que isso 

acarrete elevado nível de responsabilidade e artificialidade na produção escrita. 

Acrescentam ainda que, recentemente, com a introdução dos textos de géneros 

discursivos e/ou textuais no espaço escolar, já é possível verificar um esforço por parte 

dos professores em solicitarem produções textuais com base nos géneros textuais que 

circulam socialmente.  

Ainda para Reinaldo (2001, in Silva 2010), não é possível para o escritor 

entender o processo de escrever sem que ele tenha uma visão ampla do assunto, pois a 

produção textual é concebida como uma atividade recursiva, isto é, um vai e vem, o 

escritor está sempre a recorrer a fase inicial da escrita, avança e recua várias vezes. Ela 

destaca também que, nessa conceção, há duas contribuições para o ensino da escrita que 

segundo Reinaldo (2001, p. 92, in Silva 2010, p. 29), são “a necessidade de se 

providenciar situações que favoreçam o desenvolvimento das potencialidades cognitivas 

do aprendiz, isto é, ampliar o seu conhecimento do mundo e dos diversos modelos de 
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texto; e a segunda é a compreensão do ato de escrever como um processo de 

monitorização que envolve várias revisões do texto”.     

Rangel (2001, p. 10, in Silva 2010, p.30), também aborda a questão da escrita e 

da leitura como “processos nada evidentes, nos quais os interlocutores interagem por 

meio de textos, mobilizando os recursos propiciados pela língua”. Já Costa Val e 

Marcushi (2008, in Silva 2010) são da opinião de que na escola, a escrita de redação é 

abordada de uma forma clara por forma a possibilitar os alunos a definirem conteúdos, 

estruturas, estilos de linguagens e até mesmo o tamanho do seu texto, ao contrário do 

que acontece com os outros géneros textuais tratados na escola. Assim, o objetivo da 

escrita é apenas cumprir uma tarefa, na qual é criado um produto em detrimento daquilo 

que são as expetativas do professor.     

Como podemos ver, para Costa Val e Marcuschi (2008, in Silva 2010) a 

introdução dos géneros textuais nas aulas é para dar sentido ao ensino e à aprendizagem 

da escrita. Elas defendem que os trabalhos com géneros textuais devem ser tratados 

como um objeto de reflexão, onde os alunos precisam de conhecer as características 

formais de um género textual, para além de conhecer também as suas funções, seu 

suporte, a sua esfera de circulação e seus leitores. Podemos concluir que isso tudo é 

diferente da prática tradicional em que os textos escritos são abordados os aspetos 

formais.     

Tratando-se especialmente de produção de textos, à luz de uma conceção 

discursiva de linguagem, Geraldi (1996, in Suassuna 2012) é da opinião de que esta 

conceção é um processo em que o intraindividual se volta ao interindividual. Neste 

sentido o trabalho do locutor é conjunto e revela um movimento contínuo, onde as 

palavras alheias tornam-se próprias e, em seguida, o locutor as oferece para os outros. 

Por sua vez Suassuna (2012) e Bezerra (2010) afirmam que, na escola através da 

realização de atividades de escrita mediadas e organizadas pelo professor, é possível 

ampliar as oportunidades de participação em processos interlocutivos. Ainda segundo 

estas autoras, o saber escrever para além de, ajudar a dominar técnicas ou regras 

gramaticais, também produz uma proposta de sentido/leitura. Procurando sintetizar, o 

ato de descrever conforme Geraldi (1993, in Silva 2010) implica: i) ter o que dizer; ii) 

ter a quem dizer; iii) ter razões para dizer; iv) constituir-se enquanto locutor/sujeito do 

dizer; v) dispor dos mecanismos e estratégias do dizer.  
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Para Geraldi (1997, in Suassuna 2012), é por meio de textos que os alunos e 

professores aprendem e ensinam uns aos outros, é também através de textos que vão 

constituindo novos contextos, onde multiplicam os sentidos que estão em circulação na 

sociedade. Podemos afirmar que há uma interação entre professor e aluno. Acrescenta 

ainda o autor que:  

Conceber o texto como unidade de ensino/aprendizagem é entendê-lo como um 

lugar de entrada para este diálogo com outros textos, que remetem a textos passados e 

que farão surgir textos futuros. Conceber o aluno como produtor de textos é concebê-los 

como participante ativo deste diálogo contínuo: com textos e com leitores. (Geraldi, 

1997, p.22, in Suassuna 2012, p. 1136)  

Na perspetiva de Cardoso (1999), a sala de aula é um espaço privilegiado desse 

movimento interlocutivo, e também um lugar de intervenções verbais e diálogo entre os 

alunos e os conhecimentos adquiridos. De acordo com o mesmo, deve-se fazer das aulas 

de língua momentos em que os verdadeiros interlocutores têm o que dizer e o fazem por 

meio da língua, que é tomada como atividade e como um processo criativo que se 

materializa pelas enunciações.  

Segundo Cassany (1993, in Rodrigues 2012), nas últimas décadas surgiram 

várias teorias, tentando explicar a escrita e o comportamento dos escritores perante a 

tarefa de escrita, nomeadamente, as estratégias utilizadas na construção do texto, as 

dificuldades em que se deparam e como as solucionam, por causa disso, surgiram vários 

modelos cognitivos de produção textual. Para Camps (2005) o interesse na investigação 

sobre os processos da escrita adveio da perceção de uma situação de crise na 

competência de escrita dos estudantes.   

Flower e Hayes (1981, in Rodrigues 2012) apresentam-nos um modelo do 

processo de escrita que se encontra estruturada da seguinte forma: um conjunto de 

processos cognitivos que os escreventes preparam ou organizam durante o ato de escrita 

e, esses processos possuem uma organização hierárquica, onde cada um pode incorporar 

dentro de qualquer outro, não existindo uma linearização rigorosa, por conseguinte, o 

ato de escrever é um processo de pensamento direcionado para um determinado 

objetivo, guiado pelo conjunto crescente de metas criadas e estipuladas pelo professor. 

Na perspetiva de Carvalho (1999, in Rodrigues 2012), esse modelo de Flower e 

Hayes aponta para a existência de três componentes no processo de escrita, contudo, 

daremos mais atenção ao processo de escrita, por estar em consonância com o nosso 
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trabalho. Partindo do princípio reafirmado por Carvalho (1999, in Rodrigues 2012) o 

processo de escrita envolve três componentes muito importante: a planificação que 

abrange a seleção e organização de dados relevantes para o texto, tendo em conta o 

destinatário e o tipo de texto a ser produzido; a textualização é o processo de escrita 

propriamente dito, podemos dizer que é o cumprimento do plano, que foi previamente 

definido, também podemos chamar-lhe de transformação das ideias em linguagem 

visível; a revisão é uma peça fundamental no processo da escrita, pois no decorrer desse 

processo, espera-se que o aluno seja capaz de escrever a versão inicial do texto, 

reformulando esta versão, antes de escrever a versão final.  

O que nós queremos com este tópico é avançar com alguns dos autores que 

defendem a escrita como um processo importante na avaliação e propor metodologias 

para uma pedagogia da escrita. Levando em consideração esta perspetiva, Marquesi 

(2004), destaca duas estratégias que garantam uma boa produção. A primeira delas 

refere-se ao princípio da coerência textual e a segunda ao processo de referenciação, 

ambas oferecem bases para que o estudante possa realizar uma progressão textual a 

partir de um fio condutor estabelecido para o desenvolvimento de seu texto.    

Para a investigadora supracitada o princípio de coerência é uma estratégia muito 

importante que deve ser trabalhada pelo professor, porque ela considera que se o aluno 

aplicar esse princípio, ele será capaz de obter uma construção da sua reescrita textual 

coerente. Já Charolles (1978, in Marquesi 2011) traz-nos as seguintes propostas:  

• Metarregra da repetição, apresentando, no desenvolvimento de seu texto, 

elementos de recorrência estrita, a fim de garantir seu carácter 

sequencial, seu desenvolvimento homogéneo e contínuo, sua ausência de 

rutura;  

• Metarregra de progressão, apresentando, no desenvolvimento do seu 

texto, contribuição semântica constantemente renovada;  

• Metarregra de não contradição, não introduzindo, no desenvolvimento de 

seu texto, elementos semânticos que contradigam um conteúdo posto ou 

pressuposto anteriormente;  
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• Metarregra de relação, não introduzindo, no desenvolvimento de seu 

texto, factos que não estejam relacionados com o mundo ali 

representado.  

No que diz respeito ao processo de referenciação, Charolles (1978) é da opinião 

de que o professor deve trabalhá-la com muito afinco, pois para a investigadora o aluno 

será capaz de obter uma reescrita coerente, se for capaz de, na expansão de seu texto, 

categorizar o referente e fazer uso de expressões adequadas ao contexto de sua 

produção. Para ela, o processo vivenciado pelo aluno deve ser, o de ajustar expressões 

ou palavras, o que não se faz diretamente em relação ao referente dentro do mundo, mas 

no quadro contextual, sendo importante pensar não apenas na abordagem linguística, 

mas também na cognitiva, pois ambas estão estreitamente ligadas.  

Esta argumentação faz parte do quotidiano do homem em todas as atividades, 

isto é, o ser humano participa diariamente de inúmeras relações orientadas para a 

discursividade, por isso uma das funções básicas da escola é proporcionar aos alunos o 

desenvolvimento da argumentatividade em produções orais e escritas. Cabe à escola 

ensinar os usos da língua, possibilitando ao aluno desenvolver a capacidade de escrita, 

produzindo textos com informações bem fundamentadas, com argumentação válida, 

sabendo estruturá-las adequadamente, de forma a construir um texto dotado de sentido 

em um dado contexto. Isto quer dizer que o aluno deve ser capaz de elaborar textos 

coerentes, cujas ideias estejam organizadas de forma a permitir a manutenção e a 

progressão tópica e a construir argumentos eficazes, sustentando, assim, as opiniões 

defendidas no género que produzem. Um outro aspeto a tratar é o tópico discursivo, que 

segundo Marcushi (2008), é entendido, como aquilo sobre o que se está falando em um 

texto.  

Ela é ainda de opinião de que o tópico discursivo, assim como as noções de 

coesão/coerência, suplanta a estrutura semântica global, pois se integra, 

necessariamente, em diversos tipos de contexto.  

 

1.2. Conceito de avaliação das aprendizagens dos alunos  

Para Ferreira (2007), a avaliação é entendida não só como um processo externo 

ao ensino e à aprendizagem, mas também como um processo integrado no ensino e na 
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aprendizagem, realizado com o intuito de os regular. Quer isto dizer que a avaliação não 

serve somente para regular o processo de ensino aprendizagem, mas também para medir 

os resultados conseguidos, isto é, ela é quantitativa e qualitativa. É através dessa 

regulação que se sabe as características dos percursos efetuados e a lógica de promoção 

do sucesso educativo a que os alunos têm direito. A autora defende que a avaliação não 

pode centrar-se só nos resultados do domínio cognitivo, mas em todas as aprendizagens 

feitas e nos processos de construção dessas aprendizagens. Em relação a isso, Gérard e 

Roegiers (1998) afirmam que um dos aspetos fundamentais da avaliação é o facto de 

que ela se orienta por uma tomada de decisão e é baseada em critérios explícitos.  

Reinaldo (1994 in Cardoso 1999, p. 36) afirma que “a avaliação é uma operação 

descritiva e informativa nos meios que emprega, formativa na intenção que lhe preside e 

independente face à classificação”.   

Para Carlos Fiolhais (prefácio in Karpicke et al. 2012), nós podemos encontrar a 

palavra avaliação em todos os setores na nossa sociedade moderna, ou seja a avaliação é 

uma palavra que está na ordem do dia, ela também está na educação, começa na 

avaliação individual dos alunos e termina na avaliação do sistema educativo como um 

todo, passando pela avaliação dos professores e pela avaliação das escolas. Todos estes 

tipos de avaliação estão relacionados.  

Segundo Costa Val et al. (2009 in Silva 2010), a avaliação constitui uma 

atividade processual e de leitura, onde se deve conversar com o texto. Segundo eles há a 

possibilidade de a avaliação ser apresentada de diversas maneiras e em diferentes 

momentos. Desse modo, a avaliação para eles é concebida de duas formas, como o 

processo de apreciação das ideias e da forma de um discurso e como a revisão de um 

texto.   

Almeida et al. (2012, p. 76) afirmam que “a avaliação ao serviço do processo de 

ensino-aprendizagem é mais contínua que final, é menos formal, assume formas 

diversas em função dos conteúdos da própria aprendizagem, e adapta-se a grupos de 

alunos ou à turma”. Para ele, esta é uma avaliação mais dinâmica, mais próxima das 

situações de ensino e de aprendizagem, não descarta as formas pessoais ou estilos de 

ensinar e de aprender.  
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Comentando a ideia do autor, vê-se que a avaliação contínua é mais dinâmica, 

pois proporciona ao professor melhores informações sobre o ensino-aprendizagem dos 

alunos, uma vez que ela é feita durante a aula. Essa avaliação proporciona ao professor 

oportunidade de rever as suas estratégias e outros componentes curriculares, visando 

uma melhor adequação do ensino-aprendizagem.  

Segundo Ferreira (2007, p. 11), “o termo avaliação tem sido utilizado em 

diferentes contextos, com diversos sentidos e significados, em função das dimensões 

científico-técnica e sócio-política em que é concebido e aplicado”. Já Almeida et al. 

(2012) define a avaliação dos conhecimentos escolares, em que diz que ela não se 

confunde com o ensino e com a aprendizagem. Para o autor essa avaliação informa 

sobre cada uma destas atividades e sobre a sua interação, ela deve estar ao serviço do 

processo de ensino-aprendizagem, ao serviço do sistema educativo e ao serviço da 

sociedade.  

Ele é da opinião de que nem sempre o feedback dos resultados da avaliação 

aparece devidamente pensado e operacionalizado em função dos diferentes objetivos e 

alvos. Para ele, a informação que recolhemos pode informar-nos como os alunos 

aprendem aquilo que os seus professores lhes ensinam e aquilo que o seu próprio 

trabalho escolar lhes proporciona, sendo essa informação relevante para moderar o 

processo de ensino-aprendizagem. Nessa altura, o professor pode perceber se as suas 

estratégias de ensino são as mais adequadas à aprendizagem dos seus alunos, e os 

mesmos alunos podem também verificar o grau em que o seu estudo e trabalho escolar 

atingem os resultados almejados.  

De acordo com Almeida et al. (2012), já é reconhecido o papel importante que a 

avaliação vem desempenhando no processo educacional e a sua predominância na 

perspetiva quantitativa em detrimento da qualitativa. No entanto, estudos de Garcez 

(1998, in Suassuna 2010) e de Ruiz (2001, in Silva 2010) na área da avaliação da 

escrita, especialmente das formas de intervenção do professor na correção do texto do 

aluno chamam a atenção para a importância da forma dialógica de medição pedagógica 

para a aquisição e o desenvolvimento da escrita por parte dos aprendentes.  

Calil (2000, in Suassuna 2010) entende que a avaliação é um processo e não um 

simples produto e ela é uma formação que propõe a ampliação do olhar do professor 

sobre o texto do aluno, desfazendo a ideia de que a intervenção didática é sinónimo de 
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correção de erros ortográficos e gramaticais. Mais à frente, abordaremos o conceito de 

avaliação das aprendizagens dos alunos e a avaliação como um processo de construção 

diária de juízos de valor, realizado na sala de aula.  

António Carvalho (1993) afirma que, em muitos casos, os professores 

preocupam mais com a caligrafia, a ortografia, a construção das frases nas composições 

escritas dos alunos do que com a mensagem que os alunos realmente querem transmitir. 

Para ele, é importante analisar com os alunos a forma como transmitem, por escrito, 

uma determinada mensagem e, em que medida, o conseguiram.  

No entanto, Azevedo (2000) ressalta que as várias facetas da escrita são 

importantes para encontrar valor no conteúdo dos textos dos alunos, ela considera que 

podemos estimular a resposta desses textos e explorar o conteúdo, o mesmo devendo 

fazer segundo Hansen (1996), quando o professor lê aos seus alunos textos literários 

escritos por profissionais e valoriza a sua resposta a esses textos.  

 

1.3. Funções da avaliação das aprendizagens  

É de salientar que, na educação, segundo Ferreira (2007), a avaliação assume 

diferentes funções, resultantes das exigências e papéis que lhe são destinados 

socialmente. De acordo com ele, a função social é a certificação das aprendizagens 

feitas pelos alunos no processo de escolarização, e deve ser a escola a dar garantias 

válidas sobre o domínio das aprendizagens, e isso é feito através da hierarquização e da 

seleção dos alunos com as respetivas certificação. 

Ferreira (2007) defende que a procura de avaliação nos vários domínios da 

educação compreende-se pela necessidade de emitir juízos de valor, que visam a tomada 

de decisões para que sejam cumpridas as finalidades e as funções que são impostas 

política, social e economicamente à avaliação. Um outro autor que partilha a mesma 

opinião é Zabalza (1995, in Ferreira 2007, p. 12) para ele, é por ela ser determinada por 

fatores sociais e políticos que:  

A avaliação constitui um dos principais sintomas da saúde e da doença do nosso 

ensino. Ela é uma espécie de miradouro magnificamente situado para observar como é 

que se passeiam pela maior avenida do sistema educativo as contradições entre os 

discursos ideológicos e as práticas formativas, entre a filosofia e os hábitos, entre as 

palavras de ordem e os acontecimentos diários.  
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Ferreira (2007) diz ainda que o que a sociedade exige à escola é que a avaliação 

das aprendizagens seja sempre uma das funções principais, nessa mesma linha de ideia 

Zabalza (1995, in Ferreira 2007) e Sobrinho (2002, in Ferreira 2007), chegam a afirmar 

que a avaliação é uma parte integrante da escola e da sociedade, visto que, a escola é o 

mundo da avaliação. Para eles, a avaliação é em parte um património da escola, porque 

ela abrange as esferas da sociedade, da política e do poder, por conseguinte, podemos 

concluir que a avaliação é um todo, porque ela tem diversas funções na sociedade e 

existe um vínculo entre educação e avaliação.  

Neste sentido, Pacheco (1994, in Ferreira 2007), recomenda que a avaliação é 

uma dinâmica que serve para “ajudar” o homem a se preparar para a vida. Isto só é 

possível acontecer quando o processo avaliativo proporcionar aos envolvidos um clima 

de relacionamento em que haja um esforço para garantir um mundo mais humano e 

melhor.  

Segundo o investigador, este processo pode ser desenvolvido através de uma 

avaliação que estimule ações de auto-avaliação, discussão conjunta de resultados e 

ações de melhoria, em vez de punição.  

Pacheco (1994, in Ferreira 2007) desenvolve duas linhas de pensamento que ele 

designa de primeiro e segundo pressupostos. No primeiro pressuposto, ele recomenda 

que a avaliação deverá se efetivar no sentido de conduzir os resultados para contemplar, 

nos aspetos teóricos e práticos, o conceito de educação no universo das funções 

avaliativas de cunho educativo, criativo, e de controlo e as classifica como funções da 

avaliação dizendo que esta assume quatro funções principais: a função pedagógica, a 

função social, a função de controlo e a função crítica.  

Para ele, a função pedagógica é aquela que é mais visível, porque é através da 

avaliação que os alunos são hierarquizados em função do seu mérito e que se tomam 

decisões de certificação, ou não, dos mesmos. Logo, aqui vigora a avaliação 

quantitativa, em que os alunos são certificados com valores.  

Pacheco (1994, in Ferreira 2007) distingue nesta função pedagógica da avaliação 

quatro dimensões: a pessoal, a didática, a curricular e a educativa. Na dimensão pessoal 

a avaliação serve para informar os alunos e os professores sobre os percursos de 

aprendizagem e isso permite ao professor criar condições que ajudam os alunos no seu 

sucesso educativo; já a dimensão didática contribui para a criação de um ambiente de 
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aprendizagem que desenvolve através de uma avaliação diagnóstica, onde o professor 

verifica se houve melhorias, aqui estamos a falar da avaliação formativa e sumativa. 

Também nesta dimensão é possível diagnosticar as dificuldades dos alunos, os ritmos 

com que eles aprendem, as suas necessidades, pois assim possibilita ao professor 

intervir e criar estratégias adequadas que permitem esse desenvolvimento. Cardinet 

(1993, in Ferreira 2007) chama essa dimensão de dimensão reguladora da 

aprendizagem, isto porque ela recolhe as informações durante o processo de 

aprendizagem visando a sua adequação. A terceira dimensão Pacheco (1994, p.18, in 

Ferreira 2007) chama-a de dimensão curricular, sendo constituída por “adaptações 

curriculares concretizadas na elaboração de planos individuais de trabalho dos alunos, 

com a gestão flexível de programa em função das diferenças dos alunos”.   

Pais e Monteiro (1996) admitem que a avaliação faz parte integrante da 

aprendizagem, pois ela tem que ser entendida pelo aluno e pelo professor como um 

meio que lhes permite avaliar as aprendizagens feitas e, caso seja necessário reorganizar 

o trabalho.  

E por último, temos a dimensão educativa que segundo Pacheco (1994, in 

Ferreira 2007, p. 19), certifica a qualidade do sistema educativo, “ainda que o sucesso 

ou insucesso educativo não sejam o único factor que contribua ou explique a qualidade 

desse mesmo sistema”.      

Assim sendo, Gimeno Sacristán (1993, in Ferreira 2007), afirma que as funções 

pedagógicas da avaliação, constituem a legitimação mais explícita para a sua realização, 

pois a avaliação cumpre outras funções que, não sendo tão visíveis, e, por vezes, da total 

consciência dos professores, são de grande relevância social e política. Já função social, 

exerce-se claramente, pela função de certificação das aprendizagens feitas pelos alunos 

no processo de escolarização. Damião (1996) define função social como aquela que 

relaciona com o enquadramento institucional, isto é, escola, sociedade e Estado, e tem 

por objetivo controlar a quantidade e a qualidade do ensino, por forma a ver a 

rentabilização do investimento.  

Esta função social da avaliação, Cardinet (1993, in Ferreira 2007) designa-a por 

certificação. É realizada no fim de uma unidade curricular, onde o professor avalia as 

aprendizagens feitas por cada aluno. Tem por finalidade a seleção dos “mais capazes”, 

por serem aqueles que cumprem os objetivos. A isto, chamamos de avaliação sumativa 

e é expressa por uma nota. Podemos, com isto, afirmar que quem melhor desempenho 

na escola tiver melhor se adequa à sociedade, visto que ele tem que tirar boas notas no 
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final do ano, ser um aluno bem-sucedido, e deter as competências gerais para a 

integração na sociedade e no mercado de trabalho pois, tais alunos são detentores das 

características de excelência que a sociedade, através do poder político, impõe e espera 

da formação escolar.  

Hadji (1994, in Ferreira 2007) chama isso de regras do jogo, sendo assim, o seu 

objetivo não é o saber muito ou pouco, ou a preparação para a vida, para uma profissão, 

mas ter uma boa nota no teste, no final do período e no final do ano.  

Por estas razões, Pacheco (1994, in Ferreira 2007) reforça a ideia de que a 

principal dimensão da função social não deixa de ser a hierarquização/seleção dos 

alunos, numa perspetiva de avaliação normativa, ou seja, aqui temos a comparação dos 

alunos em termos de níveis de excelência que são expressados numa classificação 

negativa ou positiva.  

Segundo Damião (1996), o relacionamento entre alunos e professores está 

estruturado à volta dos exames e da classificação. Neste contexto, ainda se preconiza a 

preocupação com a formação integral do aluno e com a sua inserção na sociedade, 

nomeadamente no mercado de trabalho. A ilação que podemos tirar aqui é que os dois 

autores estão preocupados com o nível dos alunos que saem da escola para ingressarem 

no meio profissional.  

Para que esses objetivos sejam alcançados, Merle (1996, in Ferreira 2007) fala 

da função de controlo, que consiste em controlar a turma e o trabalho dos alunos 

realizado por meio da avaliação, e ela é exercida pelos professores, de uma forma 

autoritária, para poder manter a ordem e estabelecer um bom clima de trabalho. Esse 

controlo é feito através das notas, pelo professor, onde o mesmo controla não só o 

trabalho, mas também o comportamento dos alunos. Perrenoud (1998, in Ferreira 2007) 

afirma que essas notas são uma forma que o professor tem para modelar os 

comportamentos dos alunos e também de avaliar os alunos ao longo do ano. Para além 

disso, o professor através das notas compara os resultados obtidos no decorrer das 

atividades realizadas pelos alunos de acordo com os objetivos traçados, a fim de 

verificar dificuldades, progressos e orientar para possíveis correções que possam surgir. 

Gérarde e Regiers (1998) destacam que quando se verifica uma dificuldade o 

professor deve propor remediações e oferecer aos alunos meios de remediação 

apropriada às suas carências.   

 De igual forma, Bonami (1986, in Ferreira 2007) partilha da ideia de que a 

avaliação é um importante elemento que o professor tem para a manutenção da ordem e 
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da disciplina na turma. Os pais encaram essa manutenção da ordem e da disciplina na 

turma de forma positiva, porque controla as aprendizagens dos seus filhos na sala de 

aula, estimula os alunos para o trabalho e, principalmente, a avaliação manifestada em 

notas como uma medida segura, porque veem nelas uma recompensa da excelência 

escolar e do trabalho dos seus filhos ao longo do ano. Segundo Damião (1996), os pais 

são os responsáveis no processo de formação do aluno, devem conhecer as 

características do progresso do aluno no ensino-aprendizagem, devem comunicar com o 

professor e com a escola. Com isto tudo podemos concluir que os autores mencionados 

acima defendem a mesma tese, a função social da avaliação como a função de controlo 

que ajuda os professores e os alunos e, ainda mais, agrada a todos os pais, pois veem-se 

resultados do avanço ou não dos seus filhos.  

Podemos concluir que a função crítica da avaliação é analisar os processos de 

avaliação e de desenvolvimento do currículo com vista à sua melhoria, por meio da 

auto-avaliação tanto por parte do aluno como por parte do professor, pois essa função é, 

na realidade, a avaliação dos programas tendo em conta os possíveis ajustes às 

necessidades dos alunos.  

A esta última função, pode também corresponder a de regulação da aprendizagem 

referida por Cardinet (1993, in Ferreira 2007) e que tem por finalidade a tomada de 

decisões sobre a forma como os programas são lecionados, no sentido de os adequar às 

necessidades dos alunos, isto quer dizer que, à medida que o professor achar necessário 

ele deverá recuar e rever a matéria até que os alunos assimilem os conteúdos.    

Para além das funções já mencionadas, Cardinet (1993, in Ferreira 2007) refere, 

ainda, a função de orientação do aluno nas escolhas que vai fazendo ao longo do seu 

percurso escolar, numa lógica de orientação vocacional, sendo, por isso, uma função 

prognóstica.  

 

 

1.4. A avaliação no contexto escolar  

 

A avaliação realizada pelos professores em contexto de sala de aula pode contribuir 

para ajudar os alunos a melhorarem as suas aprendizagens. Em particular, a avaliação de 

natureza formativa, como vimos atrás, é, comprovadamente, um processo pedagógico 

que contribui para melhorar muito as formas de aprender e de ensinar. A avaliação de 
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percursos de aprendizagem dos alunos no contexto das salas de aula está fortemente 

articulada com a aprendizagem e com o ensino.  

Ferreira (2007, p. 68) apresenta que “a avaliação implica sempre a produção de 

juízos de valor. Independentemente de cada uma das funções que a avaliação possa 

assumir”. Segundo ele, a formação de um juízo de valor designa-se de valoração e sem 

ela não há avaliação, há apenas intuição e arbitrariedade. Por sua vez Lesne (1984, p. 

132, in Ferreira 2007, p. 32), afirma que a formulação de um juízo de valor implica a 

atribuição de um significado, de um valor, entre um referido e um referente, pelo que é 

concebida da seguinte forma: “avaliar é pôr em relação, de forma explícita ou implícita, 

um referido com um referente”. 

Outro autor que também partilha a mesma ideia é o Barbier (1985, in Ferreira 2007). 

Ele é de opinião de que as práticas de avaliação podem ser abordadas pela construção 

do referido e do referente, bem como pela comparação entre o referente e o referido, na 

medida em que o referido determina o referente. Para este autor a produção de um juízo 

de valor incide sobre um objeto real, logo, a emissão desse juízo de valor implica a 

existência desse mesmo objeto. O objeto real não pode ser apreendido na totalidade, por 

isso é necessário delimitar uma parte do mesmo a partir do qual se identificam 

indicadores suscetíveis de o apreender naquilo que é desejado.  

 

1.4.1. A avaliação e conceções de linguagem  

 

Não é nossa intensão condenar ou criticar as mudanças que ocorrem na nossa 

sociedade e nas nossas escolas. Todavia, é de realçar que o professor deve conhecer as 

outras práticas e questionar o caminho traçado.     

Geraldi (1984, in Silva 2010) diz que antes de iniciarmos com a motivação da 

matéria a ser trabalhada na sala de aula, devemos levar em conta toda e qualquer 

metodologia de ensino, pois ela tem um carácter político, que consiste em compreender 

e interpretar a realidade, com mecanismos utilizados em sala de aula, isto quer dizer que 

o professor deve levar tudo o que é realidade e vivência da sociedade para a sala de 

aula. Suassuna (1995) discute com vários autores, nomeadamente, Geraldi (1984), 
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Orlandi (1983), Pécora (1983), sobre esta questão política das atividades de sala de aula, 

quando argumentam que há uma postura política por detrás do trabalho realizado na 

escola. Para ela o ponto alto dessa discussão sobre ensino-escola-método-saber está na 

conceção de linguagem que determinaria o fazer pedagógico. 

Para Bakhtin (2000 in Silva 2010), o enunciado é uma unidade real da 

comunicação verbal, e a sua característica é os sujeitos falantes falarem em alternado, 

isto é, falar-se com alguém e ter-se a possibilidade de resposta. Nessa perspetiva 

Bakhtin (2000 in Silva 2010) chama-a de uma “atitude responsiva ativa”. De acordo 

com o Círculo de Bakhtin, a linguagem é uma criação coletiva que deve ser 

compreendida a partir de sua natureza sócio-histórica, visto que as relações sociais 

ganham sentido pela palavra.  

As ideias do Círculo de Bakhtin veem a propósito no nosso trabalho, visto que a 

avaliação é uma relação entre professor e aluno, e o trabalho fala precisamente como o 

professor se deve posicionar em relação à avaliação que este último faz dos seus alunos, 

podemos afirmar que é dialógica, já que são dois sujeitos envolvidos na interação. A 

respeito disso, Costa Val (1992, p. 25), ao abordar o funcionamento da linguagem, 

afirma que, “nos processos de produção e receção de textos, os objetivos dos 

interlocutores, as imagens recíprocas e o conhecimento do mundo de que são portadores 

têm um papel determinante no trabalho linguístico que tais falantes farão, ao darem 

forma a seu texto e/ou interpretarem textos mútuos”. Podemos ver que, segundo Costa 

Val (1992), os alunos sabem como usar a linguagem, têm conhecimentos tanto a nível 

da estrutura quanto ao seu funcionamento numa determinada situação. Na avaliação, 

dependendo do tipo de aluno que se quer formar, as mudanças também vão 

acontecendo, por isso devemos buscar um caminho para fazermos a avaliação do aluno 

de forma coerente.  

Em relação às conceções de linguagem, Geraldi (1984, in Silva 2010) estabelece 

três: a tradicional, a estruturalista e a interacionista e relaciona-as com as vivências do 

dia a dia de cada falante e estas conceções são aceites em cada momento. Segundo ele, a 

linguagem expressa o pensamento, é um instrumento de comunicação e forma de 

interação.  

A primeira conceção tem a linguagem como expressão do pensamento e 

apresenta uma visão tradicionalista. Isto porque uma pessoa sendo culta ou não ela 
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interage com outras pessoas através de ações e em diversas situações do uso da 

linguagem.  

Para essa conceção o que interessa é rever o que o professor ensinou. Aqui, o 

professor é o que “sabe tudo” e o aluno é como uma “tábula rasa” que desconhece tudo 

e precisa receber os conhecimentos acumulados pelos homens. Esse receber deve ser 

entendido com a força que a palavra denota, já que não há troca, não há lugar para 

discussões. O professor detém o saber e enquanto ele fala o aluno ouve o que ele tem a 

dizer e, por isso, é reconhecido e valorizado pela sociedade.  

Essa conceção de linguagem segundo Geraldi (1984, in Silva 2010) valoriza no 

ensino de língua materna, os alunos que dominavam as normas da gramática e o 

conteúdo priorizado em sala de aulas. Ele salienta ainda que isto tudo refletia-se na 

produção textual dos mesmos, porque eles não produziam textos, mas sim redações. 

Segundo o autor os alunos preocupavam-se sobretudo com a forma.  

Nestes casos, Zanini (1999) define a conceção de língua como aquela que 

conhece a língua, os conceitos e as normas gramaticais. O aluno deve demonstrar um 

domínio formal da linguagem e, ao mesmo tempo, devem ser avaliadas as suas 

redações. Zanini (1999) considera que esse domínio implica a valorização da forma, em 

detrimento do conteúdo, do estatismo, em detrimento do dinamismo.   

Geraldi (1984, in Silva 2010) salienta que a segunda conceção é aquela que 

entende a linguagem como instrumento de comunicação e ele vê a língua como um 

código que permite transmitir e receber mensagens, ele atribui essa conceção a uma 

visão estruturalista e desconsidera essa interação que a comunicação humana estabelece.  

Nesta conceção, o professor, de acordo com Zanini (1999), não é mais o detentor 

do saber e o aluno também não é um recipiente vazio. Aqui, os dois são meros 

repetidores, isto porque o aluno e o professor interagem-se. O professor segue o que  

vem determinado no livro didático e o aluno, preenche exercícios com enunciados 

marcados por “siga o modelo”, inseridos e propostos nesse mesmo livro.   

Com relação à terceira conceção, Geraldi (1984, in Silva 2010) afirma que ela 

surgiu na década de 80 e que ela entende a linguagem como uma forma de interação, 

porque essa conceção possibilita a transmissão de informações de um emissor a um 

recetor e constrói vínculos que não existiam antes da fala. Segundo esse mesmo autor, o 
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professor é medidor e o aluno passa a sujeito do processo ensino/aprendizagem. Aqui o 

que prevalece é formar o cidadão integral capaz de ler com criticismo o mundo que o 

cerca.  

Nesse aspeto, a leitura e produção textual são os focos mais repensados. A 

responsabilidade do ensino de língua materna não é somente do professor de língua 

portuguesa, os professores também de diferentes áreas do ensino devem rever as suas 

práticas e abrirem espaços para a leitura, a interpretação, os debates, etc., pois partindo 

do princípio que Carvalho (2001) considera que cada texto tem um carácter próprio que 

resulta do contexto em que o mesmo é produzido e os objetivos que pretende alcançar. 

De acordo com esta perspetiva o que os professores de língua portuguesa devem fazer 

na prática é partir do texto para mostrar ao aluno como a língua se organiza.  

No que se refere a esse aspeto, o autor é da opinião de que, com essa nova 

conceção de linguagem, a avaliação não pode mais ser arbitrária, pois ela também é 

espaço para aprendizagem e professores e alunos fazem parte desse contexto novo. 

Procurando sintetizar o percurso da avaliação tem seguido por caminhos novos e 

questionadores, isto porque faz-se a avaliação diagnóstica, para ver o que caminha com 

sucesso ou precisa de ser revisto, ao mesmo tempo é contínua, pois o professor está 

atento aos progressos do aluno, há recuperação paralela, já que o conteúdo precisa de 

ser revisto rapidamente pelo professor e pelo aluno e ambos se auto-avaliam.  

Muito se tem falado, nas últimas décadas, sobre as mudanças que o ensino de 

língua (materna) vem sofrendo, em relação a isso, Carvalho (2001) considera que 

quando se analisa a problemática da escrita no contexto ensino-aprendizagem na sala de 

aula, devemos ter em consideração sempre as tipologias de textos por causa da sua 

relevância.  

A função do ensino de língua materna é desenvolver a competência 

comunicativa do aluno, para isso, deve-se adotar a nova conceção de linguagem que 

considera o aluno como sujeito da aprendizagem. Por sua vez, Parzini & Benites (1990) 

afirmam que cabe ao professor proporcionar ao aluno o contato com a variedade 

linguística de maior prestígio, bem como ensinar-lhe o domínio da escrita, pois há 

singularidades e até mesmo aspetos comuns que lhes são importantes.  
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Parzini & Benites (1990) apresentam-nos a visão interacionista da linguagem em 

que o professor e o aluno são interlocutores, isto é, são sujeitos interessados um no 

outro e interagem entre si. Nessa visão interacionista o aluno é respeitado e é visto como 

sujeito do discurso, como alguém que tem o que dizer e uma forma para se expressar. 

Podemos afirmar que o professor não é mais o protagonista, ele dá espaço ao aluno que 

se torna o dono do seu discurso, escolhe como e o que dizer, dependendo do seu 

alocutário. Podemos concluir que, para esses investigadores na prática, a aula de língua 

materna deverá ter como objetivo desenvolver as habilidades de ouvir, falar, ler e 

escrever, acrescentam ainda que é importante a escola mostrar a funcionalidade do 

texto, ao contrário de propor ao aluno a análise de frases, previamente, construídas que 

não servem de modelo, quando o aluno faz uso da linguagem no seu dia a dia. Eles 

propõem que o professor trabalhe dentro dessa proposta, e que ele priorize 

fundamentalmente o trabalho com o texto, demonstrando-o para que o aluno perceba o 

ponto de vista do escritor/autor, os argumentos utilizados, bem como a importância dos 

elementos gramaticais como a escolha do tempo verbal, das conjunções, do advérbio, 

etc.  

 

1.4.2. A avaliação e o conceito de texto  

 

Como é sabido, o texto é o foco do ensino de língua materna, por isso, torna-se 

importante o professor conhecer o conceito do mesmo, que é o seu instrumento de 

trabalho. Em relação a isso, para que o texto seja reconhecido como tal, ele precisa de 

cumprir alguns requisitos pré-estabelecidos, obedecer a algumas regras, estar dentro de 

um contexto, apresentar um assunto, trazer a intenção do autor.  

Costa Val (1991) considera que texto não é um amontoado de frases ou palavras 

soltas, para ele o texto tem unidade e nele estão envolvidas as intenções e todo o 

contexto tanto da produção como da receção. Ele define texto ou discurso como 

ocorrência linguística falada ou escrita de qualquer extensão dotada de unidade sócio-

comunicativa, semântica e formal.  

Costa Val (1991) propõe três aspetos importantes para uma boa compreensão de 

um texto e explicita-as: a) o pragmático que tem a ver com seu funcionamento enquanto 
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atuação informacional e comunicativa; b) o semântico-conceitual, de que depende sua 

coerência e c) o formal, que diz respeito à sua coesão. Ela imputa ao texto uma função 

sócio-comunicatica, visto que é uma unidade de linguagem em uso que contém diversos 

fatores que o fazem ser reconhecido pelos falantes da língua. A autora defende que para 

um texto ter sentido é preciso ter um produto e um recetor e esse recetor precisa ter 

conhecimentos necessários para uma boa interpretação. Além disso, um bom texto 

escrito precisa ser coeso e coerente. Para Siqueira (1990), o principal atributo de um 

texto é a unidade, pois sem ela o texto não poderá ser reconhecido na sua totalidade.  

Podemos adicionar isso às palavras de Infante (1998), quando ele retoma a 

origem de palavra: textum, que significa tecido, entrelaçamento. Isso nos leva a concluir 

que a própria etimologia da palavra texto já revela que ele é o resultado da ação de 

tecer, de entrelaçar unidades e partes a fim de formar um “tecido” inter-relacionado e 

interligado. Podemos concluir que, antes de escrever um texto devemos fazer uma 

planificação, ou seja, é preciso ter antecipadamente o que dizer, para quem dizer e como 

dizer.  

No que diz respeito ao texto escrito, Durigan (1987) considera que escrever não 

é só traduzir a fala em sinais gráficos, mas sim, o texto escrito tem que ser satisfatório, 

agradar aos leitores e demonstrar que o produtor usou os recursos específicos da 

linguagem escrita.  

Mais, Durigan (1987) mostra-nos, por um lado, a importância de levar o aluno a 

pensar que, quando produz um texto, ele deve verificar se o mesmo está completo ou 

incompleto, fazer um levantamento e, a partir desse levantamento, modificá-lo, se 

necessário. E, por outro lado, que o professor tem que ter sempre em consideração a 

necessidade de trabalhar as diversas formas de produzir um texto, diferenciando a 

linguagem escrita e a oral.  

Para Paraná (1990), no que se refere ao sucesso no processo 

ensino/aprendizagem é irrefutável que o cerne do nosso ensino seja focado no trabalho 

com o texto. Por conseguinte, o texto deverá ser entendido como um material verbal, 

produto de uma determinada visão do mundo, de uma intenção e de um momento de 

produção, isto quer dizer que o aluno tem que estar preparado e ter todo um 

background, toda uma bagagem de conhecimentos para poder produzir um texto coeso e 

coerente.  
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Na ótica de Faraco & Tezza (1992), o texto para ter qualidade não basta estar 

bem escrito, de acordo com as regras gramaticais, já que sua organização interna só tem 

sentido com relação à organização externa do enunciado. Partilham da mesma ideia de 

que a qualidade de um texto escrito só pode ser medida com relação à intenção de quem 

escreve, ao inverso de quem lê, e ao assunto de que se fala.  

Ao mesmo tempo, Infante (1998) mostra-nos que um texto deve ser uma 

sequência de dados não-contraditórios e relacionáveis, apresentados gradativamente por 

meio de um movimento que combina repetição e progressão. Essa definição nos remete 

para as quatro meta-regras de Charolles (1988), que estão relacionadas com a coerência, 

que, segundo o mesmo autor, foram observadas, tornam o texto mais bem elaborado. 

Como vimos, Charolles (1988) propõe as seguintes meta-regras: a) a da repetição, isto 

é, um texto considerado, como satisfatório deverá apresentar repetições e ao mesmo 

tempo resgata elementos que marcam a coerência; b) da progressão que é responsável 

pela continuidade, momento em que se acrescentam informações ao que já foi dito; c) a 

da não-contradição que garante a coerência do texto, pois não permite que se eleja algo 

como verdadeiro e em outro momento como falso e, por último, d) a da relação que é 

responsável pela aproximação das ideias colocadas no texto, ou seja, os fatos e os 

conceitos devem estar interligados e relacionados.  

É de salientar que textos construídos dentro desses parâmetros devem fazer parte 

da aula de língua materna. A prática do professor deve envolver leituras e debates para 

que, aos poucos, o aluno crie o hábito de analisar e refletir sobre tudo o que lê. Para que 

isso seja alcançado é necessário um convívio com textos bem construídos e bem 

elaborados. O professor deverá ensinar aos seus alunos técnicas e estratégias que o 

tornem capaz de produzir um texto coeso e coerente. Podemos concluir que é isso que 

marca a diferença de texto e sua produção e redação.  

Geraldi (1993, in Silva 2010) nos apresenta a definição de redação e produção, 

quando ele afirma que na redação, produzem-se textos para a escola e, na produção, 

produzem-se textos na escola. Para ele, isso significa que as propostas de produção 

apresentadas aos alunos não propiciam situações reais, ou seja, há uma certa 

artificialidade nos textos como se o momento da escrita fosse uma tarefa desprovida de 

sentido. A distância entre o que o aluno enuncia, fala, vive e acredita e a sua produção 

escrita é tão grande que, para ele, essa tarefa não tem nada a ver com a vida real. Daí, os 
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textos se apresentarem tão vazios, tão longe de verdadeiros textos. Lembremos que 

segundo esse autor, para produzir um texto é preciso ter em consideração os seguintes: 

a) se tenha a dizer o que se tem a dizer; b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a 

dizer; c) se tenha para quem dizer o que se tem a dizer; d) o locutor se consulta como 

tal, enquanto sujeito que se diz para quem diz; e) se escolheu as estratégias para realizar 

(a), (b), (c) e (d).  

Com tudo isso, concluímos que a produção de um texto é um trabalho minucioso 

que envolve o planeamento, a execução e a revisão e ele deve ser bem preparado. Por 

isso, é fundamental e é necessário que o aluno vá ter com o professor quantas vezes for 

preciso para fazer acertos. Já a redação é o produto final que visa apenas obter o 

resultado, aqui o tema é-lhe dado e ele só redige e entrega a atividade pronta para ser 

avaliada, para lhe ser atribuída uma nota. 

É sabido que não há uma receita para produzir bons textos, mas, a leitura, bem 

como algumas estratégias, que podem ser desenvolvidas a partir das orientações do 

professor, contribuem para que o aluno tenha sucesso. Todavia, a técnica de produção, 

muitas vezes, não tem como ser ensinada dentro dos padrões didáticos com regras 

rígidas. Para que os textos fiquem mais completos, como já foi dito atrás, é necessário 

que os alunos cultivem, aos poucos, práticas e algumas vivências com inúmeras 

propostas de textos escritos. 

Partindo do princípio, reafirmado pelos esses autores, podemos dizer que o texto 

é um mosaico de citações, ou seja, para produção de um texto o autor traz à tona 

experiências adquiridas a partir de leituras de diferentes textos.    

Bernardo (1988) considera que escrever não será uma questão de técnica, visto 

que não se escreve sem nenhuma técnica e ninguém começa a escrever depois de 

adquirir a tal técnica. Em relação a essa técnica, ele diz que começamos a escrever 

porque desejamos fazê-lo, e então, enquanto vamos escrevendo, vamos organizando a 

nossa própria técnica.  

Estas noções nos mostram que a técnica que favorece a competência textual é 

adquirida com a prática e a correção realizada pelo professor é que auxiliará a sua 

melhoria, já que possibilita ao aluno rever as suas gralhas. É de ressaltar que a avaliação 
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deve partir dessa correção, pois ela dará os parâmetros para a criação de critérios de 

avaliação.  

O investigador Fiad (1997) argumenta que, apesar de a tradição do ensino de 

língua portuguesa estar centrada no ensino da gramática, é possível visualizarmos uma 

tendência que se preocupa em trabalhar a leitura e a produção de texto. Afirma ainda 

que é possível ver uma mudança tanto em relação a postura do professor como nos 

manuais didáticos, uma preocupação em trabalhar a reescrita do texto. Para ele, esse 

aspeto demonstra um interesse por parte do professor em considerar o texto como um 

meio de perceber a funcionalidade da língua, ele também refere a produção textual 

como um dos meios para a prática da língua. 

Benites (1996) afirma que produzir textos é apropriar-se da linguagem, 

estabelecendo relações com um alocutário real em situações definidas. Para o 

investigador o aluno se sentirá motivado para fazer uma atividade de escrita quando ele 

tiver a consciência de que essa é uma forma de ele se posicionar diante do mundo e que 

existe alguém interessado em saber o que ele tem a dizer e o que ele pensa. Esta 

motivação o influenciará positiva ou negativamente mesmo sabendo que há pessoas que 

podem discordar dessa sua forma de se expressar.  

  

Síntese do capítulo 

 

Ao longo desse capítulo, debruçamo-nos sobre diversos temas, desde o conceito 

de avaliação passando por conceitos de textos, e concluímos que a avaliação em sala de 

aula é um julgamento para se saber até que ponto os alunos atingiram ou não os 

objetivos delineados. Ao avaliarmos os nossos alunos, estamos avaliando-nos a nós 

mesmos, ainda que a maioria não tenha a consciência disso, outros sim, a avaliação dos 

conhecimentos escolares nos da informações de como ensinamos e de como os alunos 

aprendem, assim sendo, o ensino e a aprendizagem são indissociáveis e a avaliação é 

intrínseca a esse processo. Para além disso, a avaliação deve estar ao serviço do 

processo ensino-aprendizagem, ao serviço do próprio sistema educativo e da sociedade 

em geral.   
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Uma outra conclusão a que chegamos é a de que devemos considerar o aluno como 

sujeito de sua aprendizagem e criar critérios que levem em conta as diferenças das 

aprendizagens dos alunos no seu conjunto, pois sabemos que há diversidades de alunos 

e há diferentes tempos de aprendizagem e há questões de base que devemos ter 

presentes quando avaliamos os alunos no seu processo de ensino-aprendizagem. Uma 

vez criados os critérios, o professor, quando atribui uma nota, deve levar esses critérios 

ao conhecimento do aluno, por conseguinte, conhecendo-os este estará em condições de 

retomar essa produção, refletir sobre esses aspetos que ainda estão deficientes e 

procurar superá-los em cada nova produção. Também vimos que, muitas vezes, a 

função do professor extrapola os limites de mero espetador do aluno. Um bom ensino só 

se processa em um ambiente em que a integração curricular é vivenciada por todos.      
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CAPÍTULO II – A AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS 

NA AULA DE LÍNGUA PORTUGUESA, LÍNGUA NÃO MATERNA  

Diz-me como avalias e dir-te-ei o que os teus alunos 

aprendem realmente … e dir-te-ei a tua verdadeira 

conceção de aprendizagem.  

(De Ketele 1989 in Gérard et al. 1998)  

 

 

Neste capítulo, é nossa intenção debruçarmo-nos sobre a avaliação da produção de 

texto na aula de língua portuguesa, língua não materna1, com o intuito de construir 

conhecimentos, com base nas teorias aqui apresentadas. O tema que estará em evidência 

é a avaliação de textos escritos. É do nosso conhecimento que a avaliação é o principal 

pilar da aprendizagem, sendo assim, o professor e o aluno têm de saber que ela é um 

meio que permite avaliar as aprendizagens feitas. Nessa perspetiva, a aprendizagem da 

escrita e o consequente domínio da mesma, vai progredindo por fases, como toda a 

aprendizagem de uma língua. Há que ter em conta nessa avaliação a diversidade dos 

alunos, pois eles são todos diferentes uns dos outros, e usar diferentes estratégias de 

avaliação.  

 
1Segundo Tavares (2007) a designação língua não materna abarca tanto a língua segunda como 
estrangeira. Ela é designada por L2, o termo língua segunda costuma ser usado para classificar a 
aprendizagem e o uso de uma língua não materna. 
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Assim sendo, os alunos são distintos uns dos outros, têm faixas etárias e origens 

sócio-culturais diversas e o professor tem que diversificar os materiais e principalmente 

as suas técnicas de avaliação. É através da avaliação que o professor tem a informação 

de que atividades ele poderá utilizar, como utilizá-las e qual o grau do seu sucesso. 

Para Barbeiro (2000, p. 64), “todos nós desenvolvemos uma relação pessoal com a 

escrita”. Segundo este investigador, se pretendermos mencionar as potencialidades da 

expressão escrita, devemos incluir, neste “todos nós”, indivíduos alfabetizados, quer 

isto dizer, pessoas que dominam a escrita e que desenvolveram a capacidade de 

construírem textos escritos. Isto é, mantiveram uma relação pessoal e especial com a 

escrita.  

Serafini (1994) defende que ao corrigir um texto escrito, automaticamente. 

estamos a avaliar e essas tarefas não são distintas, mas desempenham funções muito 

diversas. Para ela, o professor procederá à avaliação, fazendo um rápido balanço das 

anotações, utilizando a fase da correção para recolha de dados, ou seja, na avaliação 

usamos estratégias que dão vida ao processo avaliativo e ela é um componente 

integrante da prática pedagógica.  

 

2.1. Do conceito à prática de avaliação do texto escrito  

 

Dada a sua importância, iniciaremos esse ponto com a apresentação de algumas 

definições de avaliação das produções escritas, segundo vários autores. Há uns que 

partilham as mesmas definições, porém, outros divergem significativamente.  

Para Damião (1996, p. 22), “a avaliação adquire também um significado novo: em 

vez de produzir «rótulos» a partir de classificações atribuídas aos alunos, procura 

observar pormenorizadamente o percurso da aprendizagem de cada um com a intenção 

de encontrar informação que fundamente a orientação pedagógica individual”.  

Elucidando a ideia do referido autor, a avaliação é uma fonte de orientação para o 

professor sobre o ensino aprendizagem dos seus alunos. É avaliando que o professor 

deteta as dificuldades de cada um dos seus alunos.  
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Na perspetiva de Alonso (1992 in Damião 1996, p. 143), “avaliar significa atribuir 

um valor, emitir juízo com base em critérios que orientam a interpretação dos dados”. 

Enquanto para De Ketele (1989 in Gérard et al. 1998), avaliar é recolher um conjunto de 

informações que sejam válidas e credíveis examinando-a de acordo com os critérios dos 

objetivos pré-definidos ou, se for o caso, reajustar no decorrer do processo. Para De 

Ketele (1989, in Gérard 1998 p. 101), “a avaliação é um processo que começa quando 

se define um objetivo a atingir, e que termina quando se tomou uma decisão em relação 

a esse objetivo”. Quer dizer que um professor tem que ter critérios de avaliação para os 

desempenhos dos alunos. Em caso de insucesso, ele deve propor-lhes meios de melhoria 

mais apropriados às suas carências e ao longo do processo de avaliação, o professor vai 

reajustando os objetivos.  

O presente excurso pretende construir um contributo razoável para a continuação de 

uma avaliação por parte dos professores. No nosso entendimento, escrever bem não 

significa escrever esteticamente bem, mas, sim escrever de maneira que os outros 

entendam aquilo que se redige.  

Por isso, achamos pertinentes e importantes os princípios de avaliação apresentados 

por Serafini (1994), que aqui seguimos. A autora vincula quatro “princípios” que 

gostaríamos de ver implementadas nas escolas, daí o nosso realce, por conseguinte as 

estratégias de avaliação que propomos decorrem destes mesmos princípios.  

Serafini (1994, p. 101) apresenta quatro princípios para a avaliação de um escrito. 

Para ela são princípios fundamentais na base dos quais se deve articular a avaliação:  

1. A avaliação deve ter em conta as diversas idades de desenvolvimento das 

capacidades.  

Na perspetiva de Serafini (1994), nem todos os escritos apresentam as mesmas 

dificuldades, pois para a realização de um escrito expressivo é necessário um tipo de 

habilidade que não é exigida na carta e no diário. Deste modo, é preciso uma certa 

competência para ordenar e qualificar um escrito que os alunos não desenvolvem antes 

dos 15-16 anos. Pois, segundo a autora, não é justo penalizar uma criança antes desta 

idade por não ter uma apresentação pouco sistemática dos dados de que dispõe. Quer 

isto dizer que os professores têm que estar atentos à diversidade de sala da aula e 

também aos diferentes tempos de aprendizagem, buscando atender às necessidades dos 
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alunos, com estratégias de ensino acessíveis a qualquer estudante. Devem também ter 

em atenção as diferentes faixas etárias dos alunos e saber adequar essa escrita às idades, 

pois a avaliação é parte integrante do processo ensino/aprendizagem. Para que isso seja 

concretizado, é preciso preparação técnica e grande capacidade de observação dos 

professores. Os métodos de avaliação ocupam um lugar relevante no conjunto das 

práticas pedagógicas aplicadas ao processo de ensino/aprendizagem. Avaliar a escrita de 

acordo com a idade e a capacidade de cada aprendizagem de cada aluno. 

2. A avaliação deve ser feita em relação ao objetivo de um escrito.  

Segundo Serafini (1994), a escrita tem diversas funções. Ela pode ser uma ajuda 

na compreensão de um texto, ou de uma comunicação e um instrumento de diversão, 

pois a escrita, como vimos anteriormente, nos torna sociáveis, interagindo uns com os 

outros. A investigadora é da opinião de que, ao avaliar um escrito, há que ter em conta a 

eficácia na consecução do objetivo. Ela ressalva que num tema-ensaio sobre problemas 

da atualidade é importante sublinhar todos os erros na organização das ideias e na 

apresentação da informação. 

O que a investigadora nos propõe é que devemos avaliar um escrito de acordo com 

os nossos objetivos traçados e um dos aspetos importantes a ter em conta é a escolha de 

um tema que os alunos já conhecem e já têm uma opinião formada. Para a 

investigadora, ao escolhermos um tema é preciso encontrarmos formas eficazes de 

abordá-lo, corrigindo não só os erros ortográficos, mas também, confirmar se o 

conteúdo foi assimilado e se está de acordo com os objetivos delineados e, 

principalmente, se o texto está coeso e coerente. Em suma, a avaliação de um texto 

escrito deve ser feita mediante os objetivos que se pretenda que os alunos atinjam, o 

professor deve analisar sempre o que solicitou aos alunos.     

Para Marcuschi (2010), o surgimento desta perspetiva de ensino da escrita, passou a 

ser vista como aprender a eleger adequadamente os fins que desejamos alcançar ao 

escrever ou falar, como, por exemplo: elogiar, apresentar desculpas, interagir, expressar 

desejos, contar histórias, construir e socializar conhecimento, dar instruções, etc. Para 

ela, o objetivo principal da produção de textos na escola passou a ser a participação 

ativa e crítica do estudante na sociedade, por isso, ela considera importante a escola 

propor situações de produção que se remetem às práticas sociais e a géneros textuais 

que existem, que circulam socialmente e sejam possíveis de serem reconstituídos, em 



46 
 

sala de aula, aqui podemos ver a função social da escrita. De acordo com a autora, 

escrever na escola passou a ser visto como uma prova em que os jovens no seu espaço 

social serão solicitados, daí a necessidade de introduzir os géneros que circulam na 

sociedade como por exemplo: literário, jornalístico, mediático, científico, de lazer, etc., 

que permitem aos jovens conhecerem e conviverem com outros tipos de literatura que 

eles possam (re)produzi-los na escola.  

Para a investigadora, ensinar produção de texto na escola significa também 

trabalhar com o uso de outras linguagens que não só a verbal, para privilegiar a 

alfabetização, que são importantes para a formação de cidadãos críticos e protagonistas.   

Entendemos que na prática, a aula de língua materna deverá ter como objetivo 

desenvolver as habilidades de ouvir, falar, ler e escrever. A escola tem por obrigação 

mostrar a funcionalidade do texto e o professor dever de priorizar o trabalho com o 

texto, para que uma avaliação seja bem-feita.  

3. A avaliação deve ter em conta o género textual usado.  

Para Serafini (1994), o género textual deve estar em sintonia e de acordo com os 

conteúdos e deve estar ligado à produção do escrito e, consequentemente, tidos em 

consideração durante a avaliação. Somos da opinião de que o contato e o estudo dos 

diferentes géneros possibilitam, ao aluno, um conhecimento muito abrangente do 

mundo e que será vantajoso aquando da sua construção de conhecimentos. Com os 

materiais que a escola põe à disposição dos alunos, bem como as matérias sobre os 

géneros textuais, acrescentando as experiências trazidas pelos alunos, o aluno verá 

facilitada a aprendizagem dos mesmos géneros textuais.  

Já Travaglia (1991) salienta que o género textual exerce uma função social 

específica, sendo assim, os alunos sentem e vivem essas funções sociais do género 

textual. Isso quer dizer que, intuitivamente, sabemos que género usar em momentos 

específicos de interação, de acordo com a função social de cada usuário. Por exemplo, 

quando vamos escrever uma mensagem de texto no telemóvel ou mesmo um e-mail a 

um amigo, já sabemos de ante mão que ele vai ter características diferentes do que 

escrever para uma instituição pública, pedindo informações sobre um concurso público.  

Já Marcuschi (2010) apresenta alguns exemplos de géneros textuais, mas não nos 

mostra essa função social. Para ele um telefonema, sermão, romance, bilhete, aula 
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expositiva, reunião de condomínio, etc., não são exemplos de géneros textuais com 

funções sociais.  

Apesar de diferentes perspetivas e de diferentes autores, podemos considerar que o 

ensino escolar da produção de textos mudou muito ao longo desses séculos. Dantes, 

produzir textos na escola era o mesmo que saber utilizar uma escrita correta, seguir as 

regras da gramática normativa e da ortografia. Os textos eram considerados um 

conjunto de palavras e frases, e para escrevê-los os alunos necessitavam apenas de 

aprender a escrever e, depois disso, que aprendessem a juntar frases gramaticalmente 

corretas.  

Beth Marcuschi (2010), na sua publicação, mostra-nos uma visão clara das 

diferentes abordagens de didatização da escrita e distingue-as em três períodos que estão 

a seguir elencados:  

Ela considera o primeiro período os anos 50, em que vigoravam os modelos 

clássicos das antologias escolares e a produção era solicitada na forma de “composição 

livre”, “composição à vista de gravura”, “trechos narrativos”, “composição de palavra 

própria”, e as informações dadas eram vagas, pois, pressupunha-se que, através de um 

título ou algumas orientações, os alunos conseguiam fazer a composição. O aluno era 

convidado a escrever um texto que atendesse às regras gramaticais, a usar a 

“imaginação” e a desenvolver seu texto de “modo original”. Deste modo, a escrita não 

era tomada como um processo de interlocução, pois as orientações dadas sobre o 

objetivo da atividade a ser realizada e o espaço em que o mesmo ia circular era 

estabelecida pelo professor.   

O segundo período vai dos anos 60 aos anos 70. Com a massificação do ensino 

surgida, nessa altura, já não era frutífero o trabalho com os textos clássicos. Para 

Marcuschi (2010) todos os avanços tecnológicos da época mostram que seria possível 

ensinar por meio de uma “técnica de redação” que se aplicaria aos mais variados tipos 

de textos, que se organizavam em três “padrões”: narração, descrição e dissertação. 

Segundo a autora, segui-los à risca garantiria a uniformidade e a clareza da mensagem e, 

com isso, a descodificação pelo recetor, para além disso, os textos eram vistos como 

mensagens padronizadas, dirigidas para qualquer “recetor”.  
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O terceiro e o último período abrange os anos 80. Nesse período, a “redação 

escolar” começa a ser entendida como “texto”, com características interlocutivas 

semelhantes às dos textos que circulam fora da sala de aula. A novidade nessa época era 

a de que uma boa redação tinha que ter começo, meio e fim para ser entendida como 

narração, discrição ou dissertação. Apesar dos avanços sentidos na época, o que 

vigorava era a escrita em si, pois priorizavam-se mais os aspetos formais, mesmo 

falando de “contextualização” da escrita.  

Marcuschi (2010) ressalva que, na segunda metade dos anos 90, os géneros textuais 

ganhavam espaço expressivo no contexto da sala de aula, pois antes, o que prevalecia 

era a nomeação e a classificação dos géneros e a caracterização de seus aspetos formais. 

Para Marcuschi (2010), a maior preocupação era quando os professores ensinavam 

somente os géneros textuais sem serem em interação com o texto ou com a produção 

escrita. Na sequência das reflexões de Bakhtin (1895-1975) e das propostas da “escola 

de Genebra” os géneros passaram a ser concebidos de acordo com a vivência social, ou 

seja, passou-se a considerar que os textos não funcionam de forma independente nem 

autónoma na produção de significação. Para a pesquisadora quando redigimos uma carta 

íntima escrevemos de uma forma e quando escrevemos uma carta de reclamação 

escrevemos de uma outra forma; não falamos de mesma forma quando fazemos uma 

exposição diante de uma assembleia ou quando conversamos com amigos. Para ela os 

textos escritos ou orais que produzimos diferenciam-se uns dos outros, porque são 

produzidos em condições, situações e contextos diferentes.  

4. A avaliação deve ser em relação ao tipo de estimulação dado à escrita.  

Neste último e quarto princípio devemos segundo Serafini (1994) analisar as 

estimulações de tipo verbal, ela chama-nos a atenção para o facto de que existem dois 

tipos de títulos, que passamos a distinguir. Os títulos-plano, que apresentam instruções 

articuladas, e os títulos-sugestão, que apresentam um argumento de modo aberto e 

genérico. Os títulos-plano apresentam já o modelo do desenvolvimento, enquanto os 

títulos-sugestões exigem do aluno um trabalho individual dos problemas que se devem 

tratar.  

Devemos ter sempre em mente que aprende-se a escrever, escrevendo 

frequentemente, por isso os professores devem criar condições e oportunidades para que 

os alunos escrevam. Com a prática da escrita eles vão tendo o domínio de diversas 
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técnicas de escrita, mas, também é de salientar que os alunos escrevem quando eles são 

motivados para o fazer. O professor tem de desencadear motivos que interessem os 

alunos e lhes criem o gosto pelo que estão a fazer. Escrever tem de ser um trabalho 

elegante, no conteúdo e no aspeto e, principalmente, não deve haver inibições. É 

importante referir que a criatividade deve ser estimulada pelos professores, em 

momentos e ocasiões variados e com recursos diversos. A título de exemplo: uma 

recriação de textos, trocadilhos, trava-línguas, etc.; pode ser também produção de textos 

criativos como a produção de um jornal da escola, produção de letras para canções, 

promoção de declamação de poesias, produção de um conto, produção de relatórios de 

aulas, ou seja, temas que despertam interesses dos alunos para a escrita.  

  

2.2. Texto: Correção e estratégias para a reescrita  

 

O tema aqui apresentado é uma reflexão sobre o texto, a correção e as estratégias 

para a reescrita. Incidiremos mais precisamente sobre o modo como a escrita deve ser 

planificada em contexto pedagógico, por forma a desencadear um trabalho mais eficaz 

por parte do professor, a fim de desenvolver nos alunos competências linguísticas, 

textuais.  

Entendemos que a capacidade da linguagem atualiza-se em situação de interação 

social através de textos de diferentes formas e extensões e de acordo com o sujeito e 

situações.  

Aliás Azevedo e Souza (2012) consideram o texto como um processo que toma 

forma num dado contexto e numa dada relação. Eles veem o texto como produto, 

quando este se materializa nas condições de produção.  

Todavia, no que concerne à correção de textos, a formulação de uma alternativa de 

correção e avaliação de textos requereu uma certa divagação por algumas conceções de 

diferentes áreas teóricas. Por isso, dentro desse campo, houve uma harmonização com 

alguns estudiosos, principalmente no que diz respeito a conhecer os seus estudos sobre 

correção.  
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2.2.1. Correção  

 

Como é do nosso conhecimento a prática de leitura ajuda a produção textual e, 

por conseguinte, as pessoas tornam-se mais aptas a criarem textos coerentes e coesos. 

Para que esta pesquisa tenha mais alicerce, procurou-se o aprofundamento das 

conceções dos tipos de correção textual.  

Neste trabalho, o termo intervenções será utilizado para fazer referências às 

ações por escrito que os professores fazem nos textos dos alunos, de acordo com Ruiz 

(1998). Ela as chama de tipos de correção e toma como referência a tipologia de 

correção de redações mencionada por Serafini (1994): correção indicativa, correção 

resolutiva e correção classificatória. Além disso, Ruiz (2010, in Silva 2010) apresenta 

uma outra forma de intervenção que chamou de correção textual-interativa. Ela quer 

dizer que, com essa intervenção, o aluno faz a revisão da escrita corrigida pelo professor 

e reescreve o texto, tendo em conta as anotações feitas pelo professor. 

A investigadora Serafini (1994, p. 83) “define a correção de um escrito como um 

conjunto de intervenções que o professor faz para evidenciar defeitos e erros”. Para a 

investigadora “corrigir um tema é uma operação complexa”. “O professor deve 

mergulhar na lógica e na estrutura interna do tema, tomar uma atitude diversa, 

consoante o género textual do escrito, e para cada estudante desenvolver intervenções 

corretivas apropriadas, que contribuam para o seu aproveitamento.”  

Ela acrescenta ainda que a correção de um escrito assusta os professores mais 

novos, visto que é a primeira vez que eles se deparam com esta atividade, e eles só 

ficam tranquilos quando ganham algumas experiências de correção, e aí, sim, adquirem 

um método próprio de correção. Deste modo, segundo Serafini (1994) o facto de terem 

visto muitas composições dá-lhes um “mostruário” suficientemente extenso para 

confrontar as características de um novo escrito. Na opinião de Serafini (1994, p. 83), 

“cada professor ganha a noção daquilo que, para além dos erros ortográficos e sintáticos 

óbvios, é para considerar errado (e para corrigir) numa turma específica de estudantes. E 

para ela “é óbvio que os diferentes tipos de erros cometidos estão em relação com a 

idade dos estudantes, com a sua experiência e a sua formação.”  
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Ruiz (1998, p. 15) vê a correção como uma interferência do professor no texto 

do aluno. Essas interferências, ela chama-as de correção e têm o propósito de atrair a 

atenção do aluno para algum problema de produção escrita, que pode ser entendido 

como “toda e qualquer sequência linguística que gera uma certa estranheza ao leitor, 

não apenas em função do tipo de texto, mas também dos objetivos visados na 

interlocução e das condições tanto de produção quanto de receção desse mesmo texto”.  

Ruiz (1998, p.14) designa “a correção no contexto escolar, como «a tarefa 

curriqueira» do professor de língua portuguesa ler o texto do aluno e nele marcar, com 

«a tradicional caneta vermelha», os eventuais erros de produção e seus possíveis 

soluções”. Ela contraria o que ocorre no contexto escolar quando define que todo o 

trabalho que o professor faz no texto dos alunos é uma correção. Assim sendo, para ela 

até mesmo a reescrita do próprio texto, depois de ser visto pelo professor, é também 

uma correção. Ela defende ainda que revisão é o refazer do texto, realizado pelo aluno 

com toda as anotações feitas pelo professor, já bem estruturado.  

O processo de correção textual é de suma importância para a produção de 

qualquer texto, deste modo, partindo do princípio, reafirmado por Serafini (1994), ao 

descrever a correção de um texto como um conjunto de intervenções que o professor faz 

ao texto do aluno para indicar defeitos e erros, passaremos a nomear as três tendências 

de correção textual que ela propõe aos professores: relevativa, resolutiva e 

classificatória. Lembremos que Ruiz (1998) ainda destaca outro tipo de correção textual 

que não se encontra estabelecida por Serafini (1994), a correção textual-interativa.  

No tocante às correções de tipo relevativo, a autora coloca que o professor 

limita-se muitas vezes à indicação dos erros de palavras, mas há frases e períodos feitos 

pelo professor e ele corrige muito pouco os erros. Encontraremos somente correções 

ocasionais e, geralmente, são limitadas a erros locais como os erros ortográficos e 

lexicais.  

Serafini (1994, p. 88) acrescenta ainda que 

“a correção relevativa, não respeita nenhum dos primeiros três 

princípios, ela é muitas vezes ambígua, não individualiza todos os erros, não os 

classifica de modo preciso. Especialmente quando o erro não é revelado com 

precisão, este tipo de correção não conduz de modo nenhum o estudante à 

solução dos seus problemas de escrita”.  
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Pois não revela detalhadamente todos os erros cometidos pelo aluno no texto que 

produziu.  

Já na correção resolutiva, segundo Serafini (1994) há um empenho muito grande 

do professor, pois o mesmo corrige todos os erros e procura ver no texto aquilo que não 

está em conciliação com a norma padrão da língua portuguesa, reescrevendo palavras, 

frases e ou períodos inteiros. Nesta tendência, de acordo com Serafini (1994, p. 87), “o 

professor restringe os erros, isto é, procura isolar tudo aquilo que no escrito é aceitável e 

interpretar as intenções do estudante nas partes, fornecendo um texto correto”. Nesse 

caso, o erro é resolvido, fornecendo a solução que reflete a opinião do professor, pois 

este assume o papel do aluno que é a de reformular o texto.  

Para a autora a correção resolutiva, é o mesmo que a correção relevativa, quando 

o professor propõe uma solução para os erros do aluno, isto é, há uma individualização 

dos erros. Contudo, quando o professor faz a reescrita de toda a frase, fica difícil para o 

aluno localizar os seus erros, ele fica sem saber onde cometeu erros. Ela profere que o 

professor que perde muito tempo na correção resolutiva não indicando o tipo de erro, 

esperando que o aluno venha fazer essa identificação, logo, segundo a autora 

supracitada, essa postura não está a satisfazer ao terceiro critério, que é a classificação 

dos erros. 

Para Ruiz (1998), a correção do tipo resolutiva se caracteriza por o professor 

reescrever o que ele considera problemático no texto de seu aluno, o que é feito quando 

o professor adiciona, substituí palavras ou frases ou então quando ele faz deslocamento 

ou supressão de formas. 

A última correção citada por Serafini (1994) é a classificatória, que segundo ela 

é a menos utilizada. Essa correção consiste na identificação não ambígua dos erros 

através de uma classificação. Em alguns casos o professor faz realmente uma correção, 

acrescentando a palavra correta no texto do aluno, sugerindo modificações, mas o mais 

comum é que ele sugira ao aluno que corrija sozinho o erro. Para a Serafini (1994, p. 

88) este método de correção é muito importante, na medida em que, ele respeita os 

princípios de uma boa correção, portanto ela não é ambígua, pois o erro deve ser 

divulgado de modo preciso para que se tenha uma classificação do mesmo, deste modo, 

estimula o aluno a trabalhar o seu texto. Neste tipo de correcção, o aluno tem liberdade 

com base nas orientações do professor de fazer as correções e alterações em seus textos. 
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A classificatória, por sua vez, permite que o aluno corrija sozinho o seu texto e 

descubra os seus erros a partir de uma classificação de erros do professor. Certamente 

que este último tipo de correção recebe melhor resposta de alunos que estejam em níveis 

mais avançados no que se refere à competência textual escrita. Na opinião da autora:  

Nas correções de tipo «relevativo» e «resolutivo» prevalece uma atitude 

descritiva, enquanto nas correções de tipo «classificatório» prevalece uma 

atitude operativa. O primeiro caso equivale a tratar o erro do exterior, 

descrevendo-o ou resolvendo-o; o segundo caso equivale, pelo contrário, a 

determinar o porquê do erro, a operação que o estudante errou. As correções 

«operativas» são aquelas que mais ajudam o estudante a melhor, porque é mais 

útil fazer ver como se constrói um produto do que mostrá-lo acabado, sem 

evidenciar o seu processo de geração. Serafini (1994, p. 89)  

 

Ruiz (1998) destaca um outro tipo de correção, encontrada na sua pesquisa, que 

é a correção textual-interativa e designa-a de comentários longos, pois há uma correção 

minuciosa e nota-se um diálogo interativo entre o professor e o aluno através do seu 

texto, a fim de construir um texto que satisfaça a norma padrão da língua portuguesa e 

chama esses comentários de pequenos bilhetes. Esses bilhetes segundo Ruiz (1998, p. 

67), “têm duas funções básicas: falar acerca da tarefa de revisão do aluno, ou falar, 

metadiscursivamente, acerca da própria tarefa de correção pelo professor.”  

A autora declara que essa tarefa interativa, muitas vezes é afetiva, pois o 

professor deixa por escrito os aspetos negativos e positivos e ele faz isso por dois 

motivos, ou para cobrar o que não foi feito ou para elogiar o que foi feito pelo aluno e 

como foi feito. Ela também afirma que não há como o professor fugir do papel de 

corrigir e ler para avaliar, aprovar ou reprovar.  

Por outro lado, Ruiz (1998) concorda que, para que ocorra interação entre o 

professor e o aluno, é preciso que haja um conhecimento metalinguístico compartilhado 

por parte do professor e do aluno, isto é, que o professor leve em consideração o 

conhecimento linguístico do aluno, que tematize com ele os problemas de redação e que 

estabeleça um acordo referente ao código em uso. Parafraseando a ideia da autora, na 

correção, o professor deve estar em constante interação com o aluno.  

É de Destacar ainda, um dado interessante de entre as constatações da autora, 

que é a marca do bilhete, pois este cobra ao aluno o trabalho de reescrita, também fala 



54 
 

acerca da própria correção do professor. No bilhete essa interação normalmente vem 

mais distanciada da fala do aluno, ele acaba por refletir, devido a esse distanciamento, a 

troca de turnos que ocorre na interlocução aluno-produtor/professor-corretor/aluno-

revisor. Aqui a autora está-se referindo a um bilhete da professora em resposta a um 

comentário do aluno, no momento em que corrige o texto dele. Então, pelo facto de as 

correções textuais-interativas serem portadoras da possibilidade de diminuir a assimetria 

existente na relação professor-corretor e aluno-produtor, presume-se que os bilhetes 

podem colaborar, no momento da ação interventiva sobre o texto, com elementos que as 

outras três categorias de correção já descritas não o podem fazer.  

A autora reconhece que é muito trabalhosa a correção que tenha por objeto um 

texto com problemas de organização global e reforça que as intervenções que sugere 

remetem particularmente para problemas do texto. 

A professora Frias (1982) apresenta-nos algumas técnicas de correção que 

achamos pertinentes e que queríamos ver trabalhadas pelos professores das nossas 

escolas. É verdade que cada texto assume um carácter próprio, pois há que se ter em 

conta o contexto em que foi produzido e que objetivo ele pretende atingir. Desta feita, 

sugerimos aos nossos professores trabalharem com as técnicas de correção propostas 

por Frias (1982) e que a seguir elencamos. Iniciaremos com a autocorreção, pois na sua 

ótica os professores devem habituar os alunos a autocriticarem os seus escritos, e, 

consequentemente, a autocorrigirem-se. Segundo a autora supracitada, essa 

autocorreção dá-se de diversas maneiras: o professor pode entregar aos alunos as suas 

composições já com as anotações e, durante a correção, os alunos vão corrigir e 

melhorar o que escreveram. Uma outra forma de autocorreção, apresentada pela 

investigadora. É o professor entregar as composições sem serem corrigidas e sem as 

anotações do professor e após a organização de uma lista com observações e durante a 

aula ele fazer uma série de comentários aos alunos e, por conseguinte, cada aluno verá 

como melhorar o seu trabalho, e só depois dessas melhorias, o professor irá corrigir as 

composições.  

 Na correção coletiva o professor entregará a cada aluno a sua composição com 

as indicações, depois, dialogando com os alunos, estes verão a melhor forma de 

melhorar e desenvolver as composições, desta feita, os alunos irão ler as suas frases e 

após cada leitura, a correção é feita coletivamente. Já Serafini (1994) utiliza o termo 
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correção entre companheiros e aponta três razões para utilizar os alunos como corretores 

dos escritos uns dos outros. A primeira é que, segundo a autora, os alunos são os 

melhores críticos de textos, a segunda é que a correção dos companheiros é um ótimo 

estimulo à escrita e a terceira razão é que as correções entre companheiros permitem o 

diálogo entre autor e corretor.  

Há também a correção individual, em que o aluno depois da distribuição dos 

trabalhos, corrigirá os seus próprios erros sob a monitorização do professor que, 

posteriormente, os tomará para uma nova correção. E, por último, temos o trabalho de 

grupo, em que as composições são realizadas em grupo, o que, para Frias (1982), é uma 

atividade muito importante para o desenvolvimento dos alunos. Ela apresenta como 

exemplo a correção em grupos de composições com erros.  

 

2.2.2. A estratégia para a reescrita  

  

Há autores que defendem que o processo de reescrita é fundamental para o 

desenvolvimento de uma pedagogia da escrita. Como é sabido, o processo de escrita 

engloba vários subprocessos tais como: planificação, redação e revisão e esses 

subprocessos são fundamentais, para a escrita e também para o seu desenvolvimento 

pedagógico, pois não são lineares. A reescrita é tão importante quanto a escrita, visto 

que, dificilmente, chegamos ao resultado que avaliamos como sendo o ideal. Na 

reescrita, temos a possibilidade de alcançar um resultado satisfatório, pois ela é um 

processo mais árduo do que a revisão, desta feita, na revisão ficamos presos aos 

pequenos detalhes, tais como, a ortografia, a pontuação, etc. Vale a pena dizer que, 

quando reescrevemos, reformulamos o nosso texto. Além do mais, reescrita é um 

processo bem mais complexo, pois parte-se do pressuposto de que o autor tenha 

observado aquilo que está errado para depois melhorar o seu texto, até chegar a uma 

versão final e com menos erros.  

É nessa perspetiva que abordaremos a questão da reescrita, sendo esta vista 

como um processo inerente ao trabalho da escrita. Trataremos nesse ponto as estratégias 

para a reescrita do texto, após a correção pelo professor. Reescrever significa utilizar 

um texto para produzir um outro ainda melhor.  
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Segundo Fiad (2009), a reescrita de textos deve ser vista como uma prática 

social e escolar. Com efeito, Fiad (2009, p. 148) afirma que “o termo reescrita refere-se 

principalmente ao conjunto de modificações escriturais pelas quais diversos estados do 

texto constituem as sequências recuperáveis visando um texto terminal.” Vale salientar 

que, se tomarmos a palavra reescrita no seu sentido literal, concluiremos que se trata de 

algo ligado à correção de possíveis erros durante a construção textual.  

A reescrita de um texto tem trazido muitas contribuições às aulas de língua 

portuguesa. Às vezes, os professores solicitam a produção textual, mas após a correção 

do texto, não pedem ao aluno a reescrita, ou quando a solicitam, não deixam claro quais 

os objetivos de reescrever o texto, sendo assim, o aluno corrige somente os erros 

gramaticais destacados na correção. Dessa forma, o professor deve solicitar nova 

reescrita do texto do aluno, de acordo com as necessidades dele.  

Para Ruiz (1998, p. 79), “quando o aluno refaz, reescreve, reelabora, reestrutura, 

retextualiza, enfim, revista o próprio texto, em função de uma correção feita pelo 

professor, a nova versão consistente numa reescrita de todo o texto”. Para a autora 

quando o aluno reescreve o seu texto, ele copia basicamente todas as alterações e 

sugestões apresentadas pelo professor. Ela acrescenta ainda que, mesmo na correção 

resolutiva, o aluno quando faz a reescrita do texto não inclui as alterações propostas 

pelo professor.   

Segundo o dicionário da Língua Portuguesa (2013), reescrever é tornar a 

escrever e revisão é o ato ou efeito de rever, exame minucioso, deste modo, a nosso ver, 

para reescrever um texto é necessário que se faça uma revisão. Assim sendo, para fazer 

uma reescrita é preciso antes fazer uma revisão. Desta feita optaremos pela terminologia 

reescrita por ser a mais abrangente.  

Assumindo que a reescrita é imprescindível ao processo de aprendizagem, 

alguns autores como Flower e Hayes (1981), Serafini (1994), Ruiz (1998), Castelló et 

ali (2012), entre outros, que são fontes dessa pesquisa, optaram pela terminologia 

Revisão, em que defendem que são subprocessos da avaliação e correção. Desta forma, 

os referidos autores propõem estratégias utilizadas por eles na revisão e reescrita dos 

textos.  
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A revisão textual leva à reescrita, quando estamos a revisar, aprendemos sobre o 

fundamento da língua, e, no caso de reescrita, aprendemos as estratégias e os efeitos 

estéticos. Esses conhecimentos vão-se aplicando às revisões seguintes, portanto, 

tratando-se de um momento importante para a construção de saberes que possibilitarão 

ao aluno atuar com maior autonomia em situações de escrita posteriores. Além disso, 

possibilita o aprimoramento do texto em processo de produção.   

Como destacam Araújo et al (2015), a revisão é um processo no qual o sujeito 

identifica e corrige os problemas do texto de maneira a lhe permitir fazer mudanças e 

alterar o escrito, pois durante o processo de revisão, o aluno apropria-se dos 

conhecimentos adquiridos para a reelaboração do seu texto. O autor observa ainda que 

as marcas que a reescrita de um texto deixa não se situam somente nas áreas 

linguísticas, mas também são marcas enunciativas que caracterizam um exercício da 

reescrita. Essas marcas são: a adição ou acréscimos de elementos, a supressão ou 

apagamento dos elementos, a substituição ou a supressão de um elemento e o 

deslocamento de elementos.  

A esse respeito, utilizaremos na nossa pesquisa as duas terminologias. Para 

Serafini (1994), na revisão, o texto não incluía algumas correções, isto porque o aluno 

faz uma releitura rápida dos seus escritos. Sendo a reescrita uma parte fundamental do 

texto, pois é por meio dela que o aluno é levado a refletir sobre o processo de 

aprendizagem da escrita, vamos apresentar a sugestão de revisão de um texto escrito 

segundo Castelló et ali (2012) que nos propõe o quadro seguinte:  

Quadro I: categorias relativas e as sugestões de revisão e suas funções2         

Categorias Funções Sugestões de revisão 

1 Aumentar a claridade Voltar a escrever frases 

2 Aumentar a coerência entre os parágrafos  Introduzir frases, conetores  

3  Afirmações de apoio introduzindo 

citações   

Introduzir novas citações, 

Corrigir palavras para 

introduzir a voz de outros 

autores  

4 Clarificar a estrutura do discurso  Reorganizar a informação  

 
2 Tradução nossa  
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5 Implicar o leitor Introduzir frases 

explicativas para apresentar 

o que vem a seguir  

Introduzir conetores  

6 Clarificar os objetivos  Reescrever as frases para 

conectá-las com os 

objetivos  

Introduzir novas frases 

para explicitar os objetivos   

7 Para realçar a posição do autor  Utilizar marcadores3   

Utilizar enfatizadores  

8 Posição do léxico Mudar palavras  

 

9 Ortografia  Corrigir erros  

  

O processo de produção textual engloba o planeamento, produção, revisão e 

reescrita, pois essas etapas são distintas. A reescrita tem um carácter sócio-histórico, 

tem uma natureza internacional e um uso social, por conseguinte, ela torna-se uma 

atividade por meio do qual o professor consegue interagir com os textos dos alunos 

mostrando formas de ajudá-los a chegar aos objetivos pretendidos pelo aluno.  

Dito de um modo, a reescrita é um processo pelo qual o professor auxilia o aluno 

a pensar sobre a escrita de um tema, a maneira como escreveu, tende a motivar o aluno 

a retornar ao seu texto com o intuito de resolver os problemas identificados no momento 

da revisão. A importância do ato de reescrita de textos reside no fato de que provoca o 

diálogo entre o aluno e o seu texto, possibilitando um relacionamento mais interativo 

com o seu próprio texto.  

A partir dessa perspetiva, queremos propor aos professores de língua portuguesa 

e ao Ministério de Educação trabalharem a reescrita coletiva com os alunos desde o 4º. 

Ano. Deste modo, estarão a promover a interação, a oralidade, a textualização, a leitura 

e revisão e preparação para o momento da sua produção individual. Com essa atividade 

da reescrita, o professor fornece marcas do texto que levam o aluno a encontrar as suas 

 
3 No original utilizam “matizadores” 
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dificuldades, sejam elas de coesão ou de coerência textual. Com efeito, com a prática da 

reescrita, o aluno passa a compreender tais dificuldades e, consequentemente, em alguns 

casos, pode até superá-las. Uma outra razão, para que a reescrita seja trabalhada na sala 

de aula, é que ela permitirá aos alunos a capacidade de reconhecer os géneros textuais, 

fazendo com que eles consigam diferenciá-los e melhor aplicá-los em contextos de 

escrita em que seja necessária essa utilização.  

 

2.3. Erro e sua correção, inadequação e norma padrão  

A discussão à volta da palavra erro é muito comum aquando da construção do 

conhecimento e, dada a sua conotação negativa, não há como fazer uso dela sem refletir 

sobre a sua histórica relação com o ensino, mais especificamente aqui com o ensino de 

produção de textos escritos.  

Todavia, antes de promover essa discussão, vamos apresentar uma noção de erro 

orientada apenas para a existência das convenções da escrita, da norma padrão e da 

relação com a variação social, essa conceção de erro se estenderá, aliando-se à de 

inadequação e provocando uma reflexão sobre a relação entre erro e norma padrão.  

É do conhecimento de todos que o erro é tido como um desvio da norma, quer isto 

dizer que, das produções feitas pelos alunos, as produções menos corretas é que são 

chamadas de erro. Por conseguinte, Pereira (2004: p 104) considera que erro é tudo 

aquilo que constitui uma violação às normas, já Norrish (1987, in Lima 2010), afirma 

que erro é um desvio sistemático que ocorre quando o aluno ainda não aprendeu e, 

consistentemente, produz a forma incorreta, embora a palavra erro continue a ter um 

valor depreciativo.  

Para Savioli (2000), a língua é um código e também um fato social, sendo assim, é 

preciso clarificar que não é o código que sugere a superioridade, mas, sim, o maior 

conceito de que desfrutam os falantes de uma variante que traz em si indicadores de 

superioridade. Para Savioli (2000, p. 317), a noção de erro está indissociavelmente 

atrelada à noção de variabilidade. “É a possibilidade de um mesmo sistema realizar-se 

sob a forma de múltiplas normas que dá origem a variantes linguísticas distintas entre 

si”. Para ele, é a existência de várias normas dentro de um mesmo sistema que coloca a 

possibilidade de uma ser mais correta, mais lógica que a outra.  
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Carvalho (1997) tem uma conceção diferente do erro e nomeia uma outra análise a 

respeito dessa questão. O mesmo autor diz que a associação entre erro e fracasso deve 

ser substituída pela avaliação de erro e conhecimento, além disso, o desenvolvimento da 

consciência metalinguística no uso da língua, o aumento do vocabulário e as sucessíveis 

correções nas construções de textos só são possíveis porque agimos por meio de 

tentativas, ora, refletimos, pensamos muito sobre a língua, até ao ponto em que aquilo 

que um dia nos foi impossível torna-se viável.  

Como podemos ver nessa afirmação, o autor é de opinião de que, através da 

avaliação bem minuciosa sobre o erro cometido e as tentativas de reformulação, o aluno 

consegue alargar o discernimento sobre a língua. Ele considera também que não 

devemos ter uma visão que não influencie sobre erros e inadequações, já que o domínio 

de uma capacidade se constrói também por tentativas de operar, a partir de uma prática 

efetiva, com novos conceitos e procedimentos.  

Ressaltamos, ainda, que, para Carvalho (1997), há uma diferença entre erro e 

inadequação, pois ele faz referência a dois aspetos, fazendo supor que estes vocábulos 

precisam de ser avaliados distintamente, mesmo que correlacionados.  

O professor Viana (1964) diz que o erro é uma ocorrência normal, tanto é que, é 

verificável em todo e qualquer processo de aprendizagem. Para ele, quando um aluno 

inicia um texto começa a cometer erros, que irão acompanhá-lo no decorrer dos 

trabalhos e irão decrescer ao longo da revisão. Logo, todos os realizam com maior ou 

menor incorreção, deste modo, o importante é impedir que o erro continue para além 

dos limites razoáveis.  

No seu trabalho de pesquisa, o professor Viana (1964) aponta possíveis causas 

desses erros, dentre eles estão a influência do meio de origem do escolar, insatisfatório 

domínio fonético de determinadas letras ou grupos de letras, falta de estudo e de treino, 

etc. Ele classifica esses erros como sendo erros ortográficos e gramaticais, erros de 

redação e erros formais. Para ele muitos examinadores consideram erro quando um 

aluno escreve “cuasa”, em vez de causa; “assi”, em vez de assim, “podo”, em vez de 

pode; “ortugueses”, em vez de portugueses, etc. Na perspetiva do professor Viana 

(1964), esse tipo de correção não deveria ser considerado como erro, pois é um erro de 

distração, audição, de pressa de escrever. Isso é considerado falta ou troca de letra ou 

letra a mais na frase.  
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Para o professor Viana (1964), a correção dos erros feita pelo professor não é um 

modelo que ajude os alunos na aprendizagem, pois, muitas vezes, o aluno preocupado 

em saber a quantidade de erros cometidos, não pondera e não vê a essência dos erros. 

Na sua ótica cada criança deve corrigir-se a si própria, a isso Frias (1982) chama-lhe 

de autocorreção, e essa correção constitui uma forma de aprendizagem, portanto, na 

perspetiva de Viana (1964) o papel do aluno na escola é aprender. Deste modo, o aluno 

deve corrigir os seus próprios erros, essa autocorreção faz com que ela tome consciência 

do seu progresso nos seus textos escritos.  

Como propostas, o professor Viana (1964) diz-nos que devemos limitar-nos a 

marcar com iniciais adequadas, as diversas deficiências, e cabe ao aluno localizar e 

descobrir a natureza do erro. Eis alguns exemplos: F= Forma defeituosa, C= Clareza 

insatisfatória, P= Esforço próprio insatisfatório, U= Falta de unidade, L= Conteúdo e 

forma sem lógica, etc. Segundo ele, na entrega dos pontos, o professor indicará, 

mediante novos exercícios, as formas ou construções corretas, convidando o aluno a 

corrigir-se, a emendar os seus erros. Refere que esta forma o aluno será obrigado a 

escrever corretamente, o que estava errado, com isso, ele estará realizando um esforço 

operante de aprendizado. O que o professor Viana (1964) propõe é que quando o erro é 

o resultado do não cumprimento da regra já estudada, deverá o professor recordar essa 

regra, para que os alunos entendam o valor e o interesse utilitário da mesma. Ele 

recomenda também levar os alunos a consultarem o dicionário e a gramática, com vista 

a habituarem-se ao seu manuseio, a fixarem-se nas formas corretas, a verificarem na 

gramática, as regras utilizáveis, as formas verbais adequadas.  

Na sua perspetiva, o professor deverá, conforme os casos, proceder à realização de 

novos exercícios, como, por exemplo: ditados que incluam as palavras corrigidas, a fim 

de verificar se houve fixação das formas corretas, fazer composições sobre temas 

idênticos, para certificar se realmente o aluno teve melhoria ou progressos.  

Richards (1974) afirma que, através dos erros dos alunos, os professores podem 

refletir sobre a sua prática na sala de aula, podendo essa reflexão ajudá-los a reestruturar 

esse mesmo ensino, mostrando quais os itens que precisam de ser de novo ensinados de 

modo a melhorar as aprendizagens. Isto quer dizer que os erros na maioria das vezes 

refletem fases da aprendizagem do aluno, e o professor deverá consciencializá-lo dos 

erros cometidos para tornar possível a sua autocorreção.  
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Para Delgado – Martins et al. (1993, in Lima 2010), o professor durante a sua 

prática pedagógica deve estar atento aos erros, olhando-os e interpretando-os na 

perspetiva de programar uma intervenção didática. Quer isto dizer que o professor tem 

que estar aberto a que o aluno coloque as suas dúvidas, possa intervir, isso ajuda na 

aquisição de respostas corretas, e ele possa ultrapassar as dificuldades e construir 

conhecimentos. Segundo Cortesão & Malafaia (1993: p. 39, in Lima 2010, p. 27), “o 

direito ao erro é um direito de quem aprende”. Temos que ver o papel positivo do erro 

na construção do saber.  

 

Síntese do capítulo 

 

Finalizando este capítulo, vale salientar que todo o ensino está ligado ao ensino 

da escrita, pois ela é uma das condições para a aquisição dos principais conteúdos 

ensinados na escola. É, portanto, a partir dessa perspetiva que Serafini (1994) diz que a 

correção e a avaliação são duas atividades distintas uma da outra, e nos mostra essas 

diferenças. No tocante à correção, a autora defende que é o conjunto de intervenções 

que o professor faz no trabalho do aluno para comprovar os defeitos e os erros, a fim de 

ajudá-lo a descobrir os seus pontos fracos e a aperfeiçoar-se. Já com relação à avaliação, 

Serafini (1994) define-a como sendo a classificação dada pelo professor ao texto em 

termos de nota, para quantificar o seu resultado em relação aos escritos dos outros 

estudantes.  

Ela acrescenta, ainda, que essas duas atividades a correção e a avaliação são 

muitas vezes confundidas como prática da escola e desenvolvem-se em simultâneo, isto 

é, o professor muitas vezes corrige os escritos realizados na aula, porque a avaliação 

está na base da nota do final do período.  

Segundo essa autora, numa situação deste tipo, muitas vezes, o professor presta 

mais atenção à avaliação do que à correção, pois ele está pressionado em cumprir os 

prazos estabelecidos pela escola e preocupado sobretudo em chegar a uma avaliação, 

passa por cima das correções, enquanto o estudante concentra as suas atenções na 

classificação.  
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Serafini (1994) é da opinião de que os principais problemas da avaliação nascem 

do facto das correções e as anotações recolhidas e as impressões gerais de um escrito 

poderem estar em forte contradição entre si. A correção consiste numa revelação dos 

erros e numa intervenção essencialmente de tipo diagnóstico, do ponto de vista da 

avaliação, a correção é o processo durante o qual são transcritas, agrupadas e 

catalogadas as sinalizações de erros e as importações de quem corrige.  

Dependendo da orientação que o professor teve, ele poderá usar somente a 

correção, ou a avaliação ou, ainda, as duas juntas. Se ele optar por trabalhar apenas com 

a correção, terá que ter em conta as respostas dadas pelos alunos em diferentes textos. 

Assim seria possível perceber o crescimento de cada aluno. Nessa prática, o professor 

estaria avaliando o aluno de acordo com o progresso em suas produções.  

Em suma, concluímos que corrigir e avaliar um texto são situações próximas que se 

relacionam, mas cada uma tem o seu momento e a sua função, uma vez que a primeira 

analisa o processo e a segunda o produto. Essa avaliação revelará ao professor como 

deverão ser traçados os próximos passos onde o professor deverá dinamizar as aulas de 

produção de texto e como fazer a remediação. Assim, a correção do professor é de 

extrema importância, pois é através dessa correção que serão indicados os problemas 

encontrados no texto, para que, então, o aluno possa superá-los e evitá-los numa 

próxima produção.  

Concluímos ainda que o trabalho do professor, em relação à reescrita, é mostrar ao 

aluno como se deve usar ou não os elementos anteriormente mencionados e mostrar-lhe 

como se melhora um texto ou mostrar-lhe como se produz corretamente um texto.       
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CAPÍTULO III – PARTE PRÁTICA – ESTUDO DE CASO  

 

O momento mais rico da aprendizagem é o da interação 

entre o aluno e os outros, seja o professor, os colegas ou 

os materiais elaborados para a autocorreção. (Cassany 

1999)  

 

 

 

3.1. Contexto, sujeitos, metodologia e procedimentos adotados  

 

Sendo a avaliação e correção de textos escritos o mote que inspirou o nosso 

estudo apresentamos na primeira parte da dissertação alguma revisão teórica relativa às 

questões de avaliação e correção, passamos, agora, à segunda parte de trabalho, onde 

iremos descrever o estudo empírico propriamente dito. Assim sendo, aqui mostraremos 

a metodologia usada por nós para a execução deste trabalho, segundo as variáveis que a 

seguir descreveremos.   

 

Este capítulo tem como objetivo a apresentação dos sujeitos que fazem parte desta 

pesquisa, a metodologia utilizada, os procedimentos adotados na recolha dos dados, sua 
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análise e os resultados encontrados. Desta feita, pretendemos refletir sobre algumas 

possibilidades de ação dos professores na orientação do processo de ensino de produção 

textual, especialmente no que se refere à correção do texto do aluno. Este capítulo visa 

identificar os tipos de correções textuais mais utilizados pelos professores de Língua 

Portuguesa de duas escolas secundárias da cidade da Praia.  

Para a realização desta investigação utilizamos duas pesquisas, a primeira foi a 

pesquisa empírica, realizada nas escolas secundárias de Palmarejo e Achada Grande 

Frente, localizadas em Cabo Verde, mais concretamente, na ilha de Santiago, cidade da 

Praia, e a segunda a pesquisa documental que foi realizada por meio de análise de textos 

disponibilizados pelos professores das escolas acima mencionadas e com as devidas 

correções. Em cada correção das produções textuais, foram identificados os tipos de 

correções textuais utilizados por esses professores, segundo as perspetivas de Serafini 

(1994) e Ruiz (1998). A partir da análise das correções das produções textuais, foi 

possível verificar qual o tipo de correção mais usado pelos professores.   

Evidenciamos que as escolas e os participantes (professores e alunos) são 

catalogados de acordo com a demostração no quadro que se segue.  

Quadro II – Catalogação das escolas, dos professores, dos alunos 

participantes e dos textos  

Escolas Professores Alunos Textos 

Escola I (EI)  Professor 1  A1 a A27 A 01, 8 EI a 

A 27, 8 EI 
 Professor 2  

Escola II 

(EII) 

 Professor 1  A 01 a A 30 A 01, 7 E II a  

A 30, 7 E II  

Professor 2  

A 01 a A 26 

A1, 8 E II a  

A 20, 8 E II  

Professor 3 

Professor 4 

 

Professor 5 

Professor 6 

Professor 7 

Professor 8 

Professor 9 

Professor 10 
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A escola catalogada de E1 é a escola secundária de Achada Grande, a designada 

E2, é a escola secundária Abílio Duarte. As redações, por sua vez, receberão uma 

identificação por meio de algarismos árabes. Estas duas escolas foram designadas por E 

I e E II, em que na EI foram inqueridos 02 professores e na E II 10 professores. As 

redações, por sua vez, receberão uma identificação por meio de algarismos árabes.  

A escolha deste tema é verdadeiramente motivada. Advém de motivações 

pessoais, por um lado, é nosso desejo observar como se constrói o processo de avaliação 

escrita e qual a sua lógica no plano prático. E, por outro lado, há uma vontade em 

contribuir para a melhoria da prática pedagógica dos professores.  

Desta feita, com vista a atingir os objetivos traçados, iremos, neste nosso 

trabalho, aplicar alguns questionários aos professores de duas escolas secundárias da 

cidade da Praia. Desta forma, este estudo enquadra-se no campo da investigação 

qualitativa e quantitativa em que se utilizou o método de estudo de caso.  

Esta investigação baseia-se no estudo quantitativo, que consiste na apresentação 

dos dados indicadores, a partir da amostra, e no estudo qualitativo descritivo que diz 

respeito às atitudes e opiniões. Podemos dizer que a perspetiva adotada é mais intuitiva 

e descritiva na medida em que segundo Ludke André (1986), o investigador é o 

principal instrumento da pesquisa, pois, ele desenvolve conceitos, ideias e raciocínios a 

partir de normas encontrados nos dados. Podemos dizer portanto, que a partir desse 

contacto com o campo de pesquisa, é possível um melhor entendimento do contexto e 

uma visão mais alargada do problema que foi identificado.  

De acordo com Leedy (1993), as metodologias qualitativas podem ser 

consideradas como aproximações ou abordagens warm a um problema central, pois 

estão relacionadas com estudos humanos, assim sendo, os métodos quantitativos e 

qualitativos não se excluem nem são opostos, mas num processo de investigação 

complementam-se.  

Já Yin (1994, in Diogo 1998) afirma que, a investigação qualitativa é um método 

de investigação que possibilita estudar um fenómeno contemporâneo no seu todo e no 

seio de um contexto real, quando os contextos não são claramente evidentes, e, neste 

caso, são utilizados mais fontes de informação.  
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Para a elaboração desta pesquisa, recorremos ao estudo de caso, como já foi 

mencionado, anteriormente, pois esta metodologia é uma abordagem de investigação 

adequada que procura compreender, explorar ou mesmo descrever os acontecimentos e 

os contextos que estão envolvidos. Dessa forma, Yin (1994) define estudo de caso com 

base nas características do fenómeno em estudo e com base num conjunto de 

características associadas ao processo de recolha de dados e as estratégias de análise dos 

mesmos. Diferentemente da perspetiva de Yin (1994), Bell (1989) define o estudo de 

caso como um termo guarda-chuva, cuja principal preocupação é a interação entre 

fatores e eventos, já Fidel (1992) é de opinião que o método de estudo de caso é um 

método específico de pesquisa de campo. Com isso os estudos de campo são 

investigações de fenómenos à medida que ocorrem, sem qualquer interferência 

significativa do investigador.  

Defendendo posicionamento semelhante, Coutinho (2003) refere que quase tudo 

pode ser um “caso”: um indivíduo, um personagem, um pequeno grupo, uma 

organização, uma comunidade ou mesmo uma nação. Da mesma forma, Ponte (2006, 

p.2) considera que “é uma investigação que se assume como particular, isto é, que se 

debruça deliberadamente sobre uma situação específica que se supõe ser única ou 

especial, pelo menos em certos aspetos, [...] podendo contribuir para a compreensão 

global de um certo fenómeno de interesse”. 

Para Neto (2002), tem que haver uma interligação entre o estudo de caso e a 

identificação do tema a ser estudado, pois trata-se de uma metodologia que recorre a 

diversas técnicas de recolha de informações e tem como finalidade reunir um vasto 

número de informações, de forma pormenorizada e com vista a abranger a totalidade da 

situação em estudo.  

Cientes dos prós e contras do uso do questionário, julgámo-lo apropriado aos 

objetivos da nossa investigação, tendo em conta que dá ao informante uma maior 

liberdade na gestão do seu tempo pessoal, dispondo assim de mais tempo para 

responder às questões. Ele terá também maior liberdade de expressão sobre os assuntos 

abordados, porque tem a garantia do anonimato, as respostas não são identificados, e o 

questionário tem menor risco de distorção das mesmas, visto que não há influência do 

investigador. Desta forma elaboramos um questionário destinado aos professores, de 

forma anónima e constituído essencialmente por perguntas abertas.  
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Num primeiro momento, procuraremos, através da análise dos questionários 

preenchidos por professores que lecionam o 7.º e 8.º anos em escolas públicas, 

identificar as suas conceções ao nível de avaliação dos alunos. Num segundo momento, 

iremos identificar características funcionais do comportamento corretivo dos 

professores do mesmo nível de ensino, relativamente à escrita dos alunos. Nesta fase, 

utilizaremos textos produzidos pelos alunos corrigidos e anotados pelos professores.  

Para a constituição da base de dados desta investigação utilizamos duas 

metodologias de recolha dos dados. Numa primeira fase, usou-se uma metodologia 

assente em recolhas e codificação dos textos e, na segunda fase, fez-se análise de dados.  

Este processo de recolha foi realizado através do contato com os professores nas 

suas respetivas escolas, e a cada um desses professores foi-lhes pedido que corrigissem 

as composições. Além dos textos corrigidos, propomos, junto dos mesmos, a aplicação 

de questionários para obtermos algumas informações sobre a forma como avaliam os 

seus alunos.    

Uma vez decidido o tema e especificados os objetivos, estaremos em condições 

de considerar a forma de recolha de informação para este estudo. O corpus é constituído 

por composições em dois níveis escolares e a idade dos alunos varia entre 12 e 14 anos. 

Dadas as diversidades das escolas em que as composições foram escritas, seus 

produtores pertencem às mais diversas classes sociais, pois formam um conjunto 

heterogéneo que vai desde alunos pobres da zona rural, que percorrem grandes 

distâncias para chegarem à escola, até alunos abastados que vão à aula de carro próprio.  

Como se pode ver, selecionámos aleatoriamente a população para 

posteriormente fazermos a recolha e análise dos dados, desta feita formulamos 

perguntas de identificação com informações sobre os perfis dos informantes, de modo a 

conseguirmos as informações desejadas.   

Considerando o contexto de produção desses textos, portanto, a escola, há neles 

certas peculiaridades que não podemos deixar de levar em conta: são composições e, 

como tal, escritas com um fim específico, o de serem lidas, corrigidas e avaliadas.  

Vale, ainda, lembrar que, embora todas as composições consideradas tenham 

sido produzidas em contexto escolar, é bastante diferente a situação de um aluno que 
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escreve, na escola, para atender às solicitações de um professor, que neste caso é o de 

língua portuguesa, que o avalia.  

No que respeita ao trabalho prático, foi desenvolvido com alguns agentes da 

comunidade educativa onde os dados foram recolhidos através das subdiretoras 

pedagógicas das escolas em análise. Esses inquéritos por questionários foram destinados 

aos professores das escolas secundárias Abílio Duarte e Achada Grande, onde fez-se 

igualmente análise de alguns documentos considerados relevantes para a nossa 

pesquisa.  

3.2. Caracterização das escolas  

3.2.1.  Escola 1  

 

A Escola 1 está situada no bairro de Achada Grande Frente, uma das zonas 

urbanas da Cidade da Praia. Ela foi financiada pela Cooperação Luxemburguesa e 

funciona desde 2005 recebendo alunos de todos os ciclos. As aulas funcionam nos 

períodos de manhã e à tarde, de segunda a sábado das 7:30 às 12:30 e das 13:30 às 18 

horas.  

Construída de raiz, a escola possui um rés-do-chão mais um piso. No rés-do-

chão, existem 3 salas de aula, 3 casas de banho, uma para pessoas do sexo masculino, 

uma para pessoas do sexo feminino e uma para pessoas portadoras de deficiência. Ela 

também possui sala de convívio, sala dos professores, Gabinete do Diretor, biblioteca, 

cantina, vestiário (masculino e feminino), secretaria, arrecadação, papelaria e 

enfermaria. No primeiro piso, encontramos 9 salas de aula, 6 casas de banho, duas para 

pessoas do sexo masculino, duas para pessoas do sexo feminino e duas para pessoas 

portadoras de deficiência, um laboratório e uma sala de informática. Da mesma forma, a 

escola possui um pátio interior que os alunos ocupam aquando dos intervalos das aulas 

ou nas folgas, visto que não podem sair do recinto escolar durante o normal 

funcionamento das aulas em ambos os períodos. Nestes pátios, existe uma rampa de 

acesso que possibilita a locomoção de qualquer pessoa com limitações físicas. A 

existência desta rampa de acesso bem como das casas de banho para pessoas portadoras 

de deficiência levam-nos a considerar que a escola foi construída a pensar num público 

diversificado.  
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As salas de aula estão mobilados com um armário, um quadro negro, secretária 

do professor, cadeiras e carteiras duplas para os alunos. A sala de informática está 

equipada com ar condicionado, 24 computadores, sendo 2 com ligação à Internet. De 

igual modo, o laboratório também está muito bem equipado com microscópios e demais 

instrumentos. Relativamente aos materiais de apoio didático-pedagógico, a escola tem 

mapas, globos, livros, folhetos e revistas diversas, retroprojetor, rádio, televisores, 

instrumentos musicais, microscópio, DVD e cassetes de vídeo.  

Em termos de recursos humanos, a escola secundária Achada Grande possui um 

corpo docente de 39 professores, incluindo o Diretor, distribuídos pelas várias áreas 

disciplinares sendo que 24 são do sexo masculino e 15 do sexo feminino. Ela tem 2 

assistentes administrativos, 4 Guardas, 4 Contínuos e 6 Ajudantes de serviços gerais, 

perfazendo um total de 16 elementos.  

 

3.2.2. Escola 2  

   

A Escola 2 foi inaugurada a 20 de Janeiro de 2009 e iniciou as suas atividades 

no ano letivo 2002/2003 com cerca de 1500 alunos, ocupando o 1º e o 2º piso, e tendo-

se começado a lecionar só num andar com 22 salas de aula e 24 turmas, sem espaço para 

educação física. Com o passar dos anos a escola foi-se equipando e hoje é uma das 

melhoras escolas do país e já vai no seu 8.º ano de existência, formando alunos em todas 

as áreas opcionais. Ela já conta com o novo modelo do sistema digital de avaliação que 

informatiza quase por inteiro o processo de avaliação e facilita todos os serviços 

internos.  

A escola fica situada em Palmarejo, uma zona da Cidade da Praia, e tem uma boa 

estruturada, pois tem pátios calcetados, pavilhão, placa desportiva com bancos à volta. 

Ela dispõe, em termos logísticos, de 31 salas de aula, num total de 64 turmas, 

funcionando de manhã e à tarde de segunda a sábado das 07:30 às 12:30 e das 13:30 às 

18 horas; 2 salas de informática à disposição dos alunos que tem como opção essa 

disciplina, e são lecionadas aulas teórico-práticas, ela tem 3 Laboratórios, 1 de Física, 1 

de Química e 1 de Biologia, 1 Sala de Professores, 1 Cantina escolar, 1 sala de Actos, 

com capacidade para 130 pessoas, equipada com meios audiovisuais, onde se realiza as 

reuniões de professores, encarregados de Educação e alunos, 1 Biblioteca 
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informatizada, com Internet para alunos e professores, espaço para a prática desportiva, 

portanto 1 Pavilhão e 1 Placa, 1 Bloco para as funções administrativas e vários 

balneários. Para além disso, a escola dispõe também de 1 sala de coordenação e 

conselho de disciplina.  

A escola também possui máquinas fotocopiadoras para facilitar aos alunos a 

aquisição de alguns materiais escolares. Em termos de recursos humanos, a escola 

dispõe de todos os órgãos constituintes do corpo diretivo, incluindo a Assembleia e o 

Conselho de Disciplina, conta com um total de 102 professores para cobrir um universo 

de cerca de 1681 alunos, dispõe de 10 Encarregados de Limpeza; 5 Contínuos e 5 

Guardas funcionando em regime de turnos.  

 

3.3. Participantes/ Caracterização do Público-alvo   

 

Como já foi referido anteriormente, o público abarcado por esta investigação, é 

composto por 2 professoras de Língua Portuguesa que lecionam o 7.º e 8.º na Escola 1 e 

10 professores da Escola 2, em termos de textos, temos um total de 77.   

 

3.3.1. – Idade  

 

Através do gráfico I, confirma-se que a idade dos professores inquiridos se situa 

entre os 25 e 56 anos, sendo que 1 (8%) com idade compreendida entre os 25 a 30 anos, 

9 (75%) com idade compreendida entre 31 a 38 anos e 2 (17%) com idade 

compreendida entre 42 a 46 anos de idade.   

Gráfico I – Distribuição dos informantes por nível etário  
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3.3.2. – Morada  

 

Em termos de morada, verificou-se que todos os professores inquiridos moram na 

Cidade da Praia, a maioria na zona do Palmarejo com 4 (34%) e na zona de Achada São 

Filipe com 4 (34%), temos as zonas de Terra Branca, Calabaceira, Plateau e Achada 

Grande Trás com 1 (8%) cada.  

 

Gráfico II – Distribuição dos informantes por morada  

 

 

3.3.3. – Género  

 

De acordo com o gráfico, essa distribuição a nível percentual mostra-nos que a taxa de 

género em relação a esse público inquirido é de 75% feminino, correspondente a 9 

professoras e 25% masculino referente a 3 professores.  

Gráfico III – Distribuição dos informantes por sexo  
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3.3.4. – Nível de Escolaridade 

 

Em termos de nível de escolaridade as escolas têm um bom número de quadros 

formados a lecionar a disciplina de Língua Portuguesa. Verificou-se que todos os 

informantes têm nível superior de escolaridade. Dos 12 professores, 11 (92%) tem 

Licenciatura e 1 (8%) com mestrado.  

Quadro III – Relação Idade / Nível de escolaridade  

 

Idade 

Nível de Escolaridade 

 Licenciatura Mestrado 

 De 25 a 30 anos 1  

 De 31 a 38 anos 8 1 

 De 39 a 46 anos 2  

 Total 11 1 

 

Gráfico IV – Distribuição dos informantes por nível de escolaridade 

 

 

3.3.5. - Tempo de Serviço  

 

Dos professores inquiridos e através do gráfico, podemos ver que esses professores 

têm muita experiencia, visto que, 8 (73%) exercem a profissão entre 5 a 10 anos e 3 

(27%) exercem a profissão entre os 11 a 21 anos, esses dados nos mostram que se trata 

de um quadro docente com muita experiência. É de salientar que um dos professores 

inquiridos não preencheu este item.  
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Gráfico V – Distribuição dos informantes por tempo de serviço   

 

 

3.3.6. Análise do questionário  

 

Relativamente às questões do questionário, o número 2.1, “Assinale as três que 

mais privilegia durante a avaliação da produção textual escrita em sala de aula, 

ordenando-as” (atribuindo 1 à mais privilegiada e a 3 à menos privilegiada), verificamos 

que, se fizermos uma escala dos privilégios, pela ordem de importância que os 

professores inquiridos lhes dão nas suas práticas, a coesão e coerência aparecem em 

primeiro lugar como as mais privilegiadas e, por conseguinte, são um dos aspetos 

importantes a levar em conta na avaliação da produção textual. A concordância surge 

em segundo lugar e a ortografia em terceiro lugar. Curiosamente, a argumentatividade e 

a informatividade não são os aspetos que, segundo os inquiridos, sejam mais 

privilegiados na avaliação da produção dos textos, pois são os menos privilegiados  

A explicação possível será de que, para que um texto tenha o seu sentido 

completo, ou seja, para que ele transmita a mensagem pretendida, é necessário que 

esteja coeso e coerente e, para que isso aconteça, durante a construção de um texto, 

devemos usar instrumentos para garantir ao interlocutor a compreensão do que é lido.  
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Quadro IV – Aspetos mais privilegiados na avaliação da produção dos textos   

 Escalas  

Escala – 1 mais 

privilegiada 

Escala – 2 

privilegiada 

Escala – 3 menos 

privilegiada 

Pontuação 2 1 4 

Concordância, regência 4 2 3 

Ortografia 3 1  

Coesão e coerência 6 2  

Argumentatividade 1   

Informatividade 1  2 

Intertextualidade   1 

Obs.: dois dos inquiridos não responderam a pergunta ordenando-as com números de 1 a 3.  

    

No que se refere à questão 2.2, “Numa cotação de 100 pontos, distribua-os pelos 

seis itens mencionados partindo do pressuposto que todos são relevantes”, tivemos 

também em primeiro lugar a coesão e a coerência.   

A pesquisa comprova que os professores inquiridos, tanto da Escola 1 como da 

Escola 2, numa produção escrita dão mais importância a coesão e coerência. Sendo 

assim, recorreremos a Koch e Travaglia (1993), que falam sobre esse aspeto, pois eles 

afirmam que quando referirmo-nos a coerência estamos a falar do texto bem constituído 

e bem organizado, que permite aos leitores a sua compreensão e interpretação. Eles 

salientam que a coerência está ligada à responsabilidade por fazer dessa sequência 

linguística um texto.  

Quadro V – Aspetos relevantes   

 Cotações 

Pontuação  156 

Concordância  198 

Regência  120 

Ortografia  105 

Coesão e coerência  250 

Argumentatividade  147 

Informatividade  105 

Intertextualidade  95 
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Relativamente à questão 5, “Tem sensibilizado os seus alunos para a leitura de 

diferentes tipos de textos como estratégias para que venham a construir seus textos de 

forma adequada?”, podemos conferir que no quadro a maioria dos professores 

inquiridos sensibilizam os seus alunos para a prática de leituras de outros textos para 

que, futuramente, possam vir a construir um bom texto.   

Quadro VI – Sensibilização para a leitura de outros tipos de textos  

Professores Frequentemente Nunca Às vezes 

P 1   X 

P2 x   

P3 x   

P4 x   

P5 x   

P6 x   

P7 x   

P8 x   

P9 x   

P10 x   

P11 x   

P12 x   

 

3.4. Análise e interpretação dos dados 

 

No processo de ensino-aprendizagem, a correção dos erros constitui uma 

atividade que o professor executa sobre os trabalhos escritos produzidos pelos alunos, 

com vista a ajudá-los a descobrirem os seus pontos fracos, e a aperfeiçoarem-se.     

É de realçar que a amostragem transitou por fases diferentes, passando uma 

primeira fase de pré-análise, depois à de análise e, por fim, à de descrição. Como já 

tínhamos referido anteriormente, os textos foram recolhidos de forma aleatória. As 

questões foram observadas, estudadas e interpretadas na procura de um entendimento e 

não com a intenção de avaliar, nem de julgar esse público-alvo, mas como forma de 

demonstrar a importância desse estudo.  
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É importante mencionarmos que, para suportar a vertente teórica, com vista a 

dar cumprimento aos objetivos sugeridos nesta investigação, apoiamo-nos, também, em 

pesquisas bibliográficas e documentais de referência. É de salientar que as duas 

perspetivas (quantitativa e qualitativa) de uma forma bem articulada adequam-se. A 

seguir, são apresentadas as análises dos tipos de correções usados pelos professores nos 

textos produzidos por cada aluno.  

Num aspeto geral, os professores de Língua Portuguesa apresentam semelhanças 

em suas correções, e a partir das análises das produções, foi possível verificar os 

diferentes tipos de correções e a mais usada por esses professores. E para descrever 

esses diferentes tipos de intervenções utilizadas por eles, nas produções analisadas, 

tomaremos como referência a tipologia de correção mencionada por Serafini (1994) e 

Ruiz (1998), das quais muito se aproxima a que encontramos no nosso corpus. Neste 

trabalho, o termo intervenções foi utilizado para fazer referência às ações por escrito 

que os professores fazem nos textos dos alunos.  

Analisando a correção dos textos, o primeiro tipo de correção textual que 

verificamos é a relevativa, que consiste em indicar, por parte do professor, aquilo que 

está inadequado no texto do aluno. Apresentaremos dois exemplos dos excertos 

retirados dos textos dos alunos da escola EII do 8.º Ano. 

 Na figura 1, podemos ver que o professor, para além de fazer a indicação, 

circulando as palavras erradas, ele também sublinha frases erradas no sentido de 

facilitar a compreensão do aluno para que ele mesmo reveja o seu texto.  

Figura 1 – Excerto A09 E II  
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Conforme podemos ver nesse exemplo, o professor realiza a correção relevativa 

de duas formas diferentes. Na primeira forma, ele circula a palavra “dizimola” que, 

nesse caso, está inadequada dentro desta frase, pois é um neologismo de forma4, e em 

seguida, escreve a palavra correta por cima “esmola”. Na segunda, o professor faz um 

traço na horizontal na frase “Ele estuda para ser uma boa homem de amanha”, seguida 

de um ponto de interrogação e antes, faz um círculo na expressão “uma boa”. Nesse 

sentido, além de fazer a indicação, sublinhando ou circulando, o professor dialoga com 

o aluno através do texto, facilitando a compreensão do aluno para uma possível revisão 

do texto. Logo, nesse tipo de correção, o professor faz a indicação do que está 

inadequado, faz algumas correções no texto.  

No texto da figura A05, 8 E II, temos também a correção relevativa. Neste 

exemplo, o professor circula a palavra “pensava” e sublinha a expressão “ir jogar”. O 

professor também indica as letras “e” e “f” que deveriam ser escritas em maiúsculas. 

Figura 2 – Excerto A05, 8. E II   

 

  

Já na figura 3, o professor faz apenas a indicação das palavras inadequadas e não 

faz nenhum acréscimo ou alteração no texto. Não houve nenhuma interação com o 

aluno, o professor simplesmente assinalou os erros.  

 

 

 
4 Gonçalves (2010, p. 27) – neologismos de forma, que se referem a palavras não registadas em 

dicionários do Português europeu.   
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Figura 3 – Excerto A05, E II   

 

 

Apresentaremos a figura 4, que classificamos como sendo uma correção 

relevativa e resolutiva. Neste caso específico, essas duas correções aparecem com 

frequência ao longo do texto. Na correção resolutiva o professor elimina aquilo que está 

inadequado e escreve a maneira adequada para o aluno, no exemplo, o professor elimina 

a palavra infeliz que está mal escrita e escreve a palavra correta. Assim sendo, o 

professor utiliza operações linguísticas de substituição, quando ele substitui o e em 

minúscula pelo e em maiúscula. Como vimos antes, Serafini (1994) afirma que a 

correção resolutiva é aquela na qual o professor enche o texto do aluno de linhas 

horizontais e verticais nas palavras, frases ou períodos inteiros que apresentam erros ou 

que são poucos claros. Evidentemente, neste exemplo o professor limitou-se a corrigir 

poucos erros, ele corrigiu, somente, os erros ortográficos, lexicais, etc. Neste caso, 

segundo a autora, o erro é resolvido, porque dá uma solução que reflete a opinião do 

professor. Também, nessa figura encontraremos, como tínhamos dito anteriormente, a 

correção relevativa, na qual o professor indica aquilo que está inadequado no texto, 

circulando-o e às vezes sublinha-o.  

Figura 4 – Excerto A10 E II  
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A seguir, veremos outro caso de correção relevativa. Na figura 5, temos 

presentes dois tipos de correção, a relevativa e a textual-interativa.  

 

Figura 5 – EII, 7 A21   

 

 

 

Nestes textos como podemos ver, os professores não levaram em conta vários 

aspetos durante a correção, pois deveriam avaliar a linguagem e a forma, extensão dos 

parágrafos e das frases, clareza e legibilidade, a pontuação, ortografia e principalmente 

a caligrafia. Apuramos, em alguns textos analisados que os alunos não respeitam a 

mancha gráfica, e comentem muitos erros ortográficos.  

O professor deveria num primeiro momento, elaborar uma grelha de correção, 

segundo a proposta de Serafini (1994), contendo a organização dos conteúdos, em que 

teria que haver uma ligação entre as ideias e os parágrafos, mais precisão na 

argumentação, presença de exemplos com nexos e lógicas, introdução e conclusão, etc., 

esta grelha pode ser apresentada aos alunos no momento da apresentação do tema.  

Verificamos ao longo da análise dos textos, que apesar da tentativa de correção 

dos erros, em alguns casos que a seguir exemplificaremos, os professores relevaram 

aspetos que foram corrigidos e ignoraram outros. Os professores deixaram transparecer 

erros não corrigidos, aplicaram uma técnica de correção num texto e não a aplicaram em 

outros. A nosso ver essa atitude não é a mais satisfatória, porque, por um lado, o 
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professor não corrige e o aluno fica convencido que está aceitável e, por outro lado, se 

corrige mal, o aluno não saberá interpretar a correção, ou então, entende que a forma 

apresentada pelo professor é a que está correta. É de salientar que os erros não 

corrigidos pelo professor prejudicam a aprendizagem do aluno. Reconhecemos que 

foram corrigidos muitos erros, mas foram também ignorados muitos e, para o aluno, não 

é muito adequado uma vez que pode julgar que não cometeu erro e que tudo está certo, 

deste modo, quando o aluno depara com uma correção ambígua, ele fica sem perceber 

qual é a forma correta.  

Figura 6 – EI, 8 A20  

 

Como se pode ver, os exemplos apresentados, mostram uma atitude menos 

positiva por parte dos professores. Na maioria dos textos analisados, os professores não 

fizeram qualquer intervenção que nos permita deduzir que os alunos compreenderam os 

seus erros e que, posteriormente, os mesmos vão fazer a autocorreção.  

Recorrendo aos seis princípios propostos por Serafini (1994), recordamos que o 

primeiro princípio diz que a correção não deve ser ambígua, e o segundo que os erros 

devem ser catalogados e agrupados de acordo com as categorias. A autora afirma ainda 

que o professor deve dar a conhecer aos seus alunos os códigos de classificação antes de 

fazer a correção, isso faz com que o trabalho do professor se torne mais mecânico. O 

que constatamos é que mesmo os professores que foram mais eficazes durante o 

processo de correção, não agruparam e nem catalogaram os erros em função das 

categorias.  

Uma das constatações a que chegamos é a que, na prática, foram reveladas 

poucas pistas de intervenção adequada e muita limitação, mesmo por parte daqueles que 

têm formação científica e anos de experiência.   



82 
 

Além de constatar, no nosso corpus, a existência dos tipos de correções 

relevativa, resolutiva, classificatória e a textual-interativa, encontramos, também, um 

outro tipo de intervenção, não prevista pelas autoras em suas tipologias, que 

chamaremos de correção superficial. Nela o professor não fez uma correção mais 

aprofundada aos textos. O que diferencia esta proposta de correção das anteriores é o 

seu carácter não interventivo, pois durante a sua prática pedagógica o professor não 

deve privilegiar um tipo específico de correção em detrimento de outro, visto que todos 

são importantes e complementam-se. 

O que o professor fez foi deixar lacunas de entendimento aos seus alunos e, 

deixá-los sem entender o que precisa de ser melhorado nos textos. Com base nas 

observações precedentes, é possível ver que ele nem sequer toca no texto.  

Figura 7 – EI, 8 A24  

  

Como se pode ver na figura, o professor poderia ter corrigido muitas outras coisas. 

Ele, na sua prática pedagógica, deve é privilegiar todos os tipos específicos de correção, 

ajudando assim, os alunos a compreenderem as suas falhas, reorientar o texto para as 

futuras correções e cultivar uma boa prática de correção. O professor, para falar de uma 

determinada questão, ele, na maioria das vezes, utiliza duas ou três formas de 

intervenção, combinando tipos de correção, para reforçar a escrita ou mesmo como 

achega para a melhoria da escrita.      
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Para observarmos a adequação dos textos aos tipos de correções propostas pela 

Serafini (1994) e pela Ruiz (1998), orientamo-nos pelo seguinte quadro comparativo.  

Quadro Comparativo I  

Escolas  Correção 

Relevativa  

Correção 

Resolutiva  

Correção 

Classificatória  

Correção 

Textual-

Interativa  

Correção 

Superficial   

Total 

E I. 8   4 0 0 0 23 27 

E II. 7  21 0 0 9 0 30 

E II. 8  20 01 0 01 0 22 

  

Os resultados obtidos, de acordo com o quadro acima, revelam que a correção 

relevativa foi a mais utilizada, pois registamos 41 casos, a correção resolutiva como 

podemos ver é a menos utilizada, pois, só a encontramos uma vez. É de realçar que a 

correção classificatória, como se pode ver no quadro, não foi utilizada pelos professores 

nos textos analisados, sendo assim não registamos nenhum caso. Em relação à correção 

superficial a análise nos possibilitou concluir que dos textos corrigidos, 23 apresentam a 

correção superficial.  

A correção relevatia é a mais frequente no corpus analisado, ou seja, todos os 

professores fazem uso deste tipo de correção, com maior ou menor frequência. A 

correção resolutiva foi a menos encontrada. E como verificamos nas correções 

relevativa, nas de cunho resolutivo há uma variação na forma da intervenção que vale a 

pena ser mencionada. Há correções resolutivas com ou sem indicação. Sendo a correção 

resolutiva segundo Serafini (1994), uma tentativa de o professor assumir, pelo aluno, a 

reformulação de seu texto, não encontramos, no nosso corpus estratégias resolutivas nos 

mesmos moldes que a autora supracitada descreva.  

Do grupo de textos desta pesquisa, apenas os professores da EII 7 fazem uso da 

correção classificatória, isto é, só fazem uso desta correção, quando a classificação é 

negativa.  

Em relação à correção superficial, como nos mostra o quadro, só o professor da 

EI 8 faz uso dele. Num total de 27 textos, 4 são correções relevativa.  



84 
 

Como podemos ver, existem quatro grandes tendências de correção de redações que, 

em geral, são seguidas por professores de língua portuguesa: a relevativa, a resolutiva, a 

classificatória e a textual-interativa. Assim sendo, no nosso estudo a maioria dos 

professores oscilam entre a primeira e a segunda tendência, sendo a terceira é 

inexistente e a quarta ocorrência a mais rara, pois só a encontramos uma única vez. No 

corpus desta pesquisa, porém, a menos observada foi a resolutiva.  

Na presente pesquisa, ganham especial relevo as correções relevativas, uma vez que 

foram encontradas na maioria dos textos corrigidos pelos professores. Em consequência 

de tal constatação, procuramos aferir em que medida as correções efetuadas modificam 

e alteram as aprendizagens dos alunos. 

A análise nos possibilitou averiguar que a maior parte dos textos corrigidos seguem 

a correção relevativa. Uma das constatações a que chegamos é a de nos textos da escola 

EII, 7, todas as correções textual-interativas foram encontradas somente nos textos com 

a classificação negativa, constatamos também, que a maior parte dos textos apresentam 

inadequações que poderiam ser corrigidas pelo professor, caso houvesse um trabalho 

rigoroso da sua parte.  

Durante a análise dos dados vimos que nas intervenções feitas nos textos dos 

alunos os professores utilizaram as técnicas de: assinalar, retificar, circular, sublinhar e 

sinalizar. Assim, descrevemos esses procedimentos de acordo com o quadro abaixo.  

 

Quadro VII – Técnicas de Correção utilizadas pelos professores   

Escolas  Professores  Técnica  Tipo de intervenção  

Escola I P1  Retifica  

Sublinha  

Circunda   

Sinaliza  

Sublinha sem retificar   

Correção parcial  

Ignora alguns erros   
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Escola II  

P1  

 

 

Retifica a maioria dos 

casos  

Circula para chamar a 

atenção dos alunos  

Retifica apresentando a 

forma correta    

Chama a atenção dos alunos  

Algumas vezes não apresenta 

hipóteses de correção  

 

É de salientar que assinalar ou sublinhar, e não retificar na perspetiva de Serafini 

(1994), despertam a atenção dos alunos, e os professores muitas vezes sublinham os 

erros ortográficos e lexicais e essa forma é a mais comum e utilizada pelos professores. 

Apesar de ser a mais utilizada, ela não ajuda os alunos na aprendizagem, porque esta 

técnica não está associada a uma indicação ou uma amostragem que permita ao aluno 

compreender o erro. Esta técnica faz com que o aluno conheça a forma correta 

ajudando, deste modo, a aprendizagem do mesmo.  

 

3.5. Propostas de correção de um texto escrito para os professores de língua 

portuguesa  

 

Partindo de toda a reflexão exposta nos dois capítulos, as propostas por nós aqui 

apresentadas foram orientadas para a ação e centram-se na resolução de problemas, 

valorizando o processo e as atitudes dos professores perante a correção dos textos 

escritos. 

Serafini (1994) propõe seis princípios para a correção de um escrito, por 

conseguinte serão tratados nesta pesquisa, pois serão utilizados para avaliar as correções 

feitas pelos professores inquiridos e queremos propor aos professores de língua 

portuguesa esses princípios para a correção dos textos dos seus alunos. Esses 

pressupostos e atitudes permitiram segundo a autora elaborar uma boa metodologia de 

correção.  

 A autora, para além de criar esses seis princípios, também distingui-os. Os 

primeiros três fazem referência às características que tornam eficaz a correção, o quarto 

é referente ao trabalho que o estudante faz para aproveitar as correções, os últimos dois 

dizem respeito à atitude que deve ser tomada pelo professor.  
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1- A correção não deve ser ambígua  

 Para Serafini (1994, p. 84) “é necessário evidenciar os erros de modo preciso”. 

Nesta perspetiva ela defende que, quando um aluno encontra uma palavra sublinhada no 

seu texto, ele terá que saber e compreender se o seu erro consiste no uso impróprio do 

termo, ou se foi por ter utilizado uma informação incorreta. Serafini (1994, p. 84) afirma 

que “um hábito generalizado, e criticável, dos professores, na correção de um escrito é o 

de aporem «linhas onduladas» à margem de períodos longos”.              

 Na visão da autora o professor não dever sublinhar a frase toda, pois nem toda a 

frase pode estar errada, ela defende ainda que, para os alunos, é mais proveitoso quando 

o professor deteta um simples erro do que uma crítica de que «está tudo errado» ao 

sublinhar. Para ela as linhas onduladas são duvidosas, porque não explicam exatamente 

o que está errado. Se a frase ou o período precisam de ser revistos, o professor deve 

indicar se a revisão é na totalidade ou numa parte.  

2- Os erros devem ser agrupadas e catalogados  

 Segundo Serafini (1994, p. 84), “a correção só é incisiva e útil quando permite 

determinar problemas e aspetos da composição sobre os quais o estudante deve 

trabalhar; este objetivo é conseguido de modo sistemático através de uma classificação 

dos erros”. Quer dizer que o professor deve dar a conhecer aos alunos as categorias de 

erros, pois assim os alunos estarão em condições de compreender e corrigir o seu erro. 

Essa catalogação dos erros ajuda e muito, tanto o professor como o aluno.  

 Face ao exposto, importa dizer que corrigir um texto escrito dos alunos não é 

apenas detetar erros gramaticais, de ortografia, de pontuação, ou de concordância, mas 

também cabe ao professor corrigir e orientar a escrita, a revisão e a reescrita, levando 

em conta os aspetos da coerência e da coesão. Desta feita, o professor ajudará os alunos 

a construírem um texto claro, coeso e coerente. Quando a solução das linhas onduladas 

vem acompanhada de uma identificação das categorias de erro, o aluno não critica.    

3- Deve estimular-se o estudante a rever as correções feitas, compreendê-las, e 

trabalhar sobre elas.  

 Serafini (1994) afirma que muitas vezes as correções não são analisadas pelos 

alunos, que estão interessados somente na nota, sobretudo quando ela é positiva. Para 
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ela o que o professor deve fazer é estimular os alunos para uma análise do texto 

corrigido. Em relação às crianças, ela defende que os professores devem obrigá-las a 

copiarem os seus deveres no caderno depois da correção, elas são obrigadas também a 

rever e a transcrever as correções feitas pelo professor. Já para os alunos mais crescidos, 

ela indica outros métodos, que podem ser úteis para estimular a releitura, a análise, a 

repetição do tema corrigido pelo professor que são os seguintes: a cópia das partes do 

texto onde o professor fez as correções; uma segunda redação de algumas partes do 

tema, obedecendo às indicações dadas pelo professor, à margem do texto e a criação de 

uma nova versão do escrito, utilizando todas as correções feitas e seguindo todos os 

conselhos do professor.  

4- Devem corrigir-se poucos erros por cada escrito  

 Para Serafini (1994), um professor que é sério, zeloso e cuidadoso sente-se no 

dever de realçar, no escrito do aluno, todos os erros, sejam eles pequenos ou grandes, 

realçando-os com sinais, correções e reescritas. Segundo ela, a capacidade do aluno de 

concentrar a sua atenção nos erros e de compreendê-los é limitada, por conseguinte, é 

mais proveitoso delimitar a correção a um pequeno número de erros em que ele consiga 

concentrar-se.        

5- O professor deve estar disponível para aceitar o texto do estudante   

 Na conceção de Serafini (1994), é essencial que o professor tenha uma atitude 

aberta e disponível, concordando com as ideias, orientações, estilos e a linguagem que 

os estudantes escolherem. Ela acrescenta ainda que a correção deve ser variada, pois ela 

deve ser feita consoante o tipo de estímulo dado e o género de texto escolhido pelo 

aluno, ela precisa de ser vista como um meio para comunicar, por isso deve-se evitar dar 

demasiada relevância aos erros.  

6 – A correção deve ser adequada à capacidade do estudante  

 Em relação à adequação da capacidade dos estudantes, a Serafini (1994) salienta 

que a correção deve encorajar o aluno e estimulá-lo a aperfeiçoar-se. Para ela a 

instauração de uma «segurança comunicativa» é de extrema importância e contribui 

para um êxito tanto no escrito como nos progressos dos alunos. Segundo ela, um texto 

cheio de correções, muito censurado, faz com que o aluno se sinta mal, tornando-se até 

incapaz de o reescrever.  
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Serafini (1994) elenca três fases em que se verifica maiores e rápidos progressos, 

quando o professor respeita, estimula e valoriza o aluno-escritor, ajudando-o a passar 

por essas fases. Na primeira fase o aluno tem que se sentir à vontade com o papel, 

dominar a escrita, superando o bloqueio provocado pela página em branco. Para 

ultrapassar isso, é preciso conseguir uma certa fluidez, passando assim à segunda fase, 

em que será estimulado a tornar mais coerentes os seus textos. Já na terceira fase o 

professor espera que os alunos escrevam corretamente. Ela classifica as três fases de 

imperfeição, coerência e correção.  
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Conclusões  

 

Este estudo contribuiu para aumentar o nosso conhecimento sobre as formas de 

correções de um texto escrito e como é que essas correções são feitas.  

Ao longo deste estudo concluímos que a avaliação é uma tarefa didática 

necessária e permanente do trabalho de um professor, uma vez que ela possibilita ao 

professor acompanhar, a par e passo, o processo de ensino/aprendizagem do aluno. É 

através dela que os resultados que vão sendo obtidos, no decorrer do trabalho conjunto 

que abrange o professor e os alunos, são comparados com os objetivos propostos, a fim 

de se constatar progressos, dificuldades e reorientar o trabalho para as futuras correções, 

caso sejam necessárias.  

Por outro lado, também percebemos que a correção de um texto escrito deve ser 

o momento em que o professor faz observações, comentários e sugestões sobre a escrita 

dos alunos e mostra-os com o intuito de que eles possam tornar o seu texto melhor e 

mais claro. Por conseguinte, a correção é uma etapa importante e necessária na 

produção de texto, pois como podemos ver, é o momento de troca de informações entre 

o professor e o aluno. 

Acreditamos que a maior contribuição desta pesquisa é a confirmação de que, ao 

avaliar, o professor não deve analisar somente as incorreções nas produções escritas, 

mas também, deve ter em mente o processo de construção do conhecimento. Por 

conseguinte, é importante que o professor identifique as dificuldades e os progressos 

dos alunos, para, a partir daí, escolher conteúdos e traçar metodologias mais adequadas 

para dar continuidade ao processo de ensino e garantir a aprendizagem de todos os seus 

alunos.  

A avaliação na escola, em geral, sempre foi sinónimo de nota que é dada pelo 

professor, mas ela não deve ser considerada como a última etapa do processo, visto que 

é a partir dos resultados encontrados na avaliação que o professor estabelecerá os 

objetivos a serem trabalhados nas suas aulas futuras.       

Com relação à produção escrita, a principal ideia com que ficamos, foi a de que 

escrever é um processo e é fundamental que o professor colabore e ajude o aluno 

durante esse processo, pois, assim, o aluno recebe de resposta ao seu escrito não apenas 
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uma pontuação, acompanhada de comentários, mas, sim, contínuas respostas ao longo 

do seu caminho na aprendizagem.  

Perrenoud (1993, in Azevedo 2000) não acredita que os professores tenham falta de 

avaliar, de classificar, mas, sim, falta de descobrir determinadas satisfações pessoais e, 

lastimam, pois as condições em que trabalham não lhes possibilitam ir mais além. 

Contudo, esses professores preferem trabalhar em simultâneo nos campos da avaliação, 

da didática, do relacionamento professor-aluno e do funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino.      

  Concluímos, também, que a revisão textual contribui para que o aluno perceba a 

estrutura do seu texto e considere aspetos relativos como a concordância, a ortografia, a 

caligrafia, a pontuação e os demais aspetos formais do texto.    

Cassany (1994) chama-nos a atenção, dizendo que a correção não pode ser uma 

forma de avaliação e controlo a ser realizado, em que o professor utiliza sempre as 

mesmas técnicas e estratégias de correção, mas, sim, o professor pode e deve 

diversificar as suas técnicas. Para o autor, a correção e o ensino devem obedecer ao 

objetivo traçado.  

Sendo assim, a correção deve ser feita nos pontos mais relevantes e o professor 

deve evitar fazer a correção de todos os erros. Serafini (1994) defende a mesma ideia, 

justificando que muitas vezes, o professor querendo fazer um bom trabalho durante a 

correção deixa transparecer nos textos dos alunos todos os erros, até mesmo o mais 

pequeno que seja.    

Segundo esses autores, os professores devem incluir outros aspetos do texto 

durante a correção e não se focarem só nos aspetos ortográficos e morfossintáticos. Eles 

devem também focar a sua atenção nos aspetos mais importantes do texto, como 

parágrafo, a coesão e coerência textual, organização das ideias.       
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Anexos I Questionários dirigido aos professores que lecionam o 7º. E 8º. Anos de 

escolaridades  
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Universidade de Cabo Verde 

Departamento de Ciências Sociais e Humanas 

Mestrado em Ensino de Português Língua Segunda/ Língua Estrangeira 

 

Questionário 

Questionário dirigido aos professores que lecionam o 7º e 8º anos de escolaridade.  

 

Identificação  

Idade: _______ Morada: _______________________________ Sexo: ___________ 

Nível de escolaridade: __________Tempo de Serviço: _______________________ 

1.Qual é o seu conceito de avaliação de textos escritos? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

2.Das opções abaixo indicadas: 

2.1. Assinale as três que mais privilegia durante a avaliação da produção textual escrita 

em sala de aula, ordenando-as (atribuindo 1 à mais privilegiada e 3 à menos 

privilegiada):   

Pontuação, ____ 

concordância, ____ 

regência, ____ 

ortografia, ____ 

coesão e coerência____ 

argumentatividade,_____ 

informatatividade,_____ 

intertextualidade_____

No âmbito da conclusão do Mestrado em Ensino do Português Língua Segunda/ 

Língua Estrangeira, pretendemos realizar uma pesquisa sobre avaliação de textos 

escritos na aula de língua portuguesa, língua não materna. Assim, solicitávamos a 

sua colaboração na resposta ao questionário seguinte com autenticidade e clareza. 

Garantimos, naturalmente o sigilo das informações que connosco partilhar. Desde já 

agradecemos a sua disponibilidade.   
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2.2. Numa cotação de 100 pontos, distribua-os pelos seis itens, mencionado partindo do 

pressuposto que todos são relevantes 

Pontuação, ____                                   coesão e coerência  _____ 

concordância, ____                               argumentatividade, _____ 

regência, ____                                      informatatividade, _____ 

ortografia, ____                                   intertextualidade     ____ 

3. Em que situações costuma trabalhar a produção de textos escritos em sala de aula? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

4.Que estratégias têm utilizado para a orientação dos alunos na produção de um texto 

escrito narrativo? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________  

5.Tem sensibilizado os seus alunos para a leitura de diferentes tipos de textos como 

estratégias para que venham a construir seus textos de forma adequada?  

a) Frequentemente ______                                                              b) Às vezes _____ 

c) Nunca _____ 

6. Que tratamento tem dado aos erros cometidos pelos alunos durante a produção 

textual escrito? 

a) Manda o aluno fazer a reescrita do texto _____  

b) Dialoga com o aluno para saber a origem da deficiência ______  

c) Faz o trabalho da reescrita do texto no quadro _______  

d) Outros a indicar _______________________________________________________   
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7. Como assinala as incorreções presentes no texto? Recorre a algum código de sinais 

pessoais? Se sim, indique-os e refira o seu significado.  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

____________________________________________________________________  

8. Como acompanha a correcção feita pelos alunos dos erros apontados nos textos 

escritos? Tratar   

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

____________________________________________________________________  

9. Regista a melhoria individual de cada aluno na produção escrita ao longo do ano? 

Descreva o procedimento seguido.  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________  

 

Muito obrigada,  

Eloisa Mendes  
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Anexo II – Textos de alunos (77) do 7.º e 8. Anos com a avaliação dos professores  

 

 

 

 

 

  

   

 



108 
 

 

 

 



109 
 

 

 

 



110 
 

 

 

 

 



111 
 

 

 

 



112 
 

 

 

 

 



113 
 

 

 

 

 



114 
 

 

 

 

 



115 
 

  

 

 



116 
 

   

 

 



117 
 

 

 

 

 



118 
 

 

 

 

 



119 
 

 

 

 

 



120 
 

 

 

 



121 
 

 

 

 



122 
 

  

 

 

 



123 
 

 

 

 



124 
 

 

 

 

 



125 
 

 

 

 



126 
 

 

 

 

 



127 
 

 

 

 

 



128 
 

 

 

 



129 
 

 

 

 



130 
 

 

 

 

 



131 
 

 

 

 



132 
 

 

 

 



133 
 

 

 

 



134 
 

 

 

 



135 
 

 

 

 



136 
 

 

 

 



137 
 

 

 

 

 



138 
 

 

 

 

 



139 
 

 

 

 

 



140 
 

 

 

 

 



141 
 

 

 

 

 



142 
 

 

 

 



143 
 

 

 

 

 



144 
 

 

 

 



145 
 

 

 

 



146 
 

 

 

 



147 
 

 

 

 



148 
 

 

 

 

 



149 
 

 

 

 

 



150 
 

 

 

 



151 
 

 

 

 



152 
 

 

 

 



153 
 

 

 

 



154 
 

 

 

 



155 
 

 

 

 

 



156 
 

 

 

 

 



157 
 

 

 

 



158 
 

 

 

 



159 
 

 

 

 

 



160 
 

 

 

 



161 
 

 

 

 

 



162 
 

 

 

 

 



163 
 

 

 

 

 



164 
 

 

 

 



165 
 

 

 

 



166 
 

 

 

 

 



167 
 

 

 

 

 



168 
 

 

 

 



169 
 

 

 

 

 



170 
 

 

 

 



171 
 

 

 

 



172 
 

 

 

 



173 
 

 

 

 

 



174 
 

 

 

 



175 
 

 

 

 

 



176 
 

 

 

 



177 
 

 

 

 



178 
 

 

 

 



179 
 

 

 

 



180 
 

 

 

 



181 
 

 

 

 



182 
 

 

 

 



183 
 

 

 

 



184 
 

 

 

 


